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GABINETE DO PREFEITO

2,r~telo	 ' • Ir -	

São Paulo	 deÂA;:je,,AfbALO de 1992

()pio	 n.o	 /92

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que concede isenção e desconto do Impos

to Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Á-

rea de Proteção aos Mananciais, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, expoiIVS8- de motivos e legislação cita
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc
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íg. .-- a-~Aq Concede isenção e desconto do

Imposto Territorial	 Urbano

incidente sobre imóveis

situados em Área de Proteção

aos Mananciais, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal .de São Paulo

11,

Art. lo. - Fica concedida isenção do
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Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de

área, conforme considerado no artigo 90. da Lei no. 10.235,

de 16 de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na

Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais

no'. 898; de 18 de dezembro de 1975 e no. 1.1 -7-; de 17 de

novembro de 1976. 	 -

Art. 20. - Fica concedido desconto de

50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano

incidente sobre os terrenos considerados não construídos,

nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei no.
_

16.989, de 29 . de dezembro de 1966, localizados na Área de

Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais no.

898, de 18 de dezembro de 1975 e no. 1.172, de 17 de

novembro de 1976.

Art. 3o. - Os benefícios concedidos nos

termos desta lei não exoneram os beneficiários do

cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

110	 Art. 4o. - Esta lei entrará em vigor

nada data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

lo. de janeiro de 1993, revogadas as disposições em

contrário.

FPS/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A área de Proteção aos Mananacias se

110	 constitui em zona de interesse específico, não só da cidade

de São Paulo como de toda a Região Metropolitana. Dela

depende a qualidade da água consumida pela população.

O não adensamento da população aí já

instalada, como forma de preservação das fontes primárias da

água consumida pelos habitantes da Região Metropolitana, é

objetivo primordial da Administração.

Os valores venais 1-nédios de terrenos aí

situados são, em função das restrições urbanísticas de uso,

11/	 ocupação e parcelamento do solo existentes nas legislações

municipal e estadual, inferiores aos do restante da cidade.

Isto torna estes imóveis alvo preferencial de ocupação

desordenada.

Aliado a este fator,	 não	 podemos

esquecer que esta área encontra-se próxima a outras

gereadoras de emprego, impulsionando o descontrole de seu

adensamento populacional.

A política tributária municipal tem por

diretriz uma maior taxação dos terrenos, aos quais se

MO-026-DGM
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aplicam alíquotas superiores às de imóveis construídos.

Na Área de Proteção aos Mananciais

interessa à coletividade sejam mantidos terrenos não

construídos ou, preferencialmente, com pequenos índices de

ocupação. A política fiscal, entretanto, torna onerosa esta

ocupação rarefeita, extremamente benéfica à coletividade,

pela incidência, sobre estes imóveis, de alíquotas do IPTU

mais gravosas.

O presente projeto de lei visa adequar a

tributação sobre estes imóveis aos objetivos expostos.

E o faz de duas formas distintas, na

proporção dos benefícios que a natureza da não ocupação dos

imóveis situados na Área de Proteção aos Mananciais traz à

coletividade: concede	 isenção do	 Imposto	 Territorial

incidente sobre o excesso de área, pi-evisto na legislação

tributária vigente, e desconto de 50% no Imposto Territorial

incidente sobre terrenos nus.

Com as medidas ora propostas, espera-se

a revisão da tendência atual de alienações sucessivas,

provocadas pelo custo de manutenção da área, com consequente

ocupação desordenada,	 em especial,	 pelos	 loteamentos

clandestinos. Ao mesmo tempo	 estimula-se a ocupação

rarefeita, elemento inibidor de possíveis invasões da área.

Com estas ponderações é o presente

submetido à elevada consideração dessa Egrégia Casa de Leis,

que nele, por certo, aporá seu imprescindível aval.

FPS/mag.
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LEI N9 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986.

, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1.986.

LEI N9 10.235

-ções, serão atribuídos: 	 .	 .-
I - a faces de quadras, a quadras ou quar

teirões, a logradouros _ou a regiões determinadas, relati=
vamente aos terrenos:	 . .- .	 _..

II :- a cada um dos padrões previstos para
os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativanen
te ás construções. . ,, 	 .

Art..39 - Na determinação do valor venal
não serão considerados:
: • I . --o valor dos bens mõveis -mantidos, em

caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito.
de sua utilização, exploração', aformoseamento ou comodida
de;

II - as vinculações restritivas do direito.
de propriedade e o estado de comunhão.

. - O valor venal do terreno e do
excesso de área, defin do no inciso J do artigo 99, resul .
tará da multiplicação de sua área tot 1 pelo correspondeE
te valor unitário de metro quadrado d erreno, constante-
da Listagem de Valores, e pelos fator4 de correção das
Tabelas I, II e III, aplicáveis confo 	 as caracteristi 1
cas do imóvel.	 .	 .

: Parágrafo único - Quando a área total do ..
terreno for-representada por número que contenha fração de
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unida .
de imediatamente superior..	 .

.	 Art. 59 - O valor unitário de metro qua-
drado de terreno corresponderá: • 	 .

.• :-. T' ..- ao da face de quadra da situação do '.-	 -
• -.".1I - no caso da imõvel não construído, cam

duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do .
, logradouro relativo á frente indicada no titulo de pro-

- -*	 - •:' :",: a...~ '''aik .
..priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de . maior

LEI N9 10.235 , DE 16 DE Dezembro DE 1986
• -	 Dispõe sobre a forma de apuração do valor

venal de imõveis, para efeito de lançamen
to dos Impostos Predial e Territorial Ur=

" . bano: concede descontos sobre os valores

	

' •	 venais doa imõveis sujeitos á incide:mia
desses impostos, no exercício de 1987, e

• dá outras providências.-	 .

	

.	 _
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-.
lo, usando das atribuições que são omderidas por lei. 	 •
Paz saber que a Câmara Municipal, em 	 - de 27 de no-
venbro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1:9 -A apuração do br venal, para
fibm: de lançamento dos Impostos Predial Territorial Ur
bano, será feita conforme as normas e mit os ora fixa=
dos.	 .	 - .	 .	 ,.
'-	 "Parágrafo único - Fazem parte integrante
desta lei as Tabelas I a VI e a Listagem de Valores.

'Art. 29 - Os valores unitários de metro
quadrado de construção e de terreno serão determinados -em
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou se
paradamente:

I - preços correntes das transações e das
ofertas ã venda no mercado imobiliário;

II - custos da reprodução:	 .
III:- locações correntes: 	 •	 •
TV - características da região em que se

situa o imõvel,
-	 V - outros dados informativos tecnicamen

te reconhecidos.	 •	 . •
" Parágrafo único - Os valores unitários,

definidos como valores médios para os locais e constru

	

- 	 -_

-valor;	 ,..	 •	 •

	

.	 .	 .	 .
• -	 .	 ..	 .-valor;	 "

no caso de Leavertenstruldo em te're
no com as características do inciso anterior, ao do logra
douro relativo &sua frenteSfetiva . ou, havendo sais .de '
uma, A frente principal:

TV - no caso de terreno interno, ao do lo-- "
gradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logra
douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribui
do o maior valor;
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padrão Dou C, utilizado ex

Deeoectoocerespzezlente

§ 39 - Quando a área construída bruta for i
representada por número que contenha fração de metro qua-
drado, será feito o arredondamento para a unidade imedia-
temente superior. 	 . =	 I

Art. 13 - No cálculo da área construída .
bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, se !
ré acrescentada, á área privativa de cada unidadey.a par : I
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo- I
ta-parte.	 	 1á

1

1

mais fatores de correção previa-
terrenos.
- Para os efeitos do disposto nes

ta lei, consi

não incorpiraoe\,5)Áéaegar° 
de área ou área de terreno

que _exceder a 3 (três) vezes	 a
'

área ocúbada las/edificações, no caso de imóvel situa-
do n primeira'subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) ve-

m(
zes na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-
z. , aram do perímetro desta última; .	 •'.

• II - terreno de esquina, aquele em que os
prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das
respectivas tangentes, quando curvos, determinam ángulos
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus)
e superiores a 459 (quarenta e cinco graus))

III - terreno de duas ou-mais frentes, aguo
le que possui mais de una testada para logradouros públi=
cos, sem estar localizado na sua confluência;	 •

IV - terreno encravado, aquele que não se
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel;

V - terreno de fundo, aquele que, situado
no interior da quadra, se comunica com a via pública por
um corredor de acesso com largura igua ou inferior a 4

, (quatro) metros;	 ..	 VI - terreno interno, aq e localizado em
vila, passagem, travessa ou local assem lhado,aceaeório da ¡

. malha viária do Município ou de proprie ade de particula-
res, não relaciOnado na Listagem de Val es, integrante k
desta lei.	 .

i	 Art. 10 - No cálculo do valor venal de ter1

• rano, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato-
1 res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a
1 fração ideal correspondente a cada unidade autónoma. 	 I
. Art. 11 - A construção será enquadrada em.

um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor
venal resultará da multiplicação da área construída bruta
pelo valor unitário de metro quadrado de construção, cone
tante da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, cons = :

, tante da Tabela IV.
! -	 Art. 12 - A Una construída bruta	 será
; obtida através da medição dos contornos externos das pare

des ou pilares, computando-se também a superfície das aa=
cadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.

§ 19 - No caso de coberturas de postos de
serviço e assemelhadas, será considerada como área cons-

•truida a sua projeção vertical sobre o terreno. i§ 29 - No caso de piscina, a área cons-
truída será obtida através da medição dos contornos intar .
nos da suas paredes.	 .	 .

Art. 14 - Para os efeitos desta lei, as
obras paralisadas ou em andamento, as edificações condena'
das ou em ruína, as construções de natureza temporirla e
as construções, de qualquer espécie, inadequadas _a sua si
tuação, dimensões, destino ou utilidade, nao serão consi-
deradas como área construída.

Art. 15 - O valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido pelo enquadramentodaams-
trução num dos tipos da Tabela V, em funçao da sua arca
predominante, e no padrão de construção cujas caracterís-
ticas mais se assemelhem is suas.

§ 19 - Nos casos em e a arca predominan.
ta não corresponder à destinação prin al da edifica9ão,
ou conjunto de edificações, poderá se adotado criterio
diverso, a juizo da Administração.

§ 29 - Para fins de e uadramento de uni-
dades autónomas de prédio em condomínio em um dos padrões
de construção previstos na Tabela V, será considerada a
Uca construída correspondente à área bruta da unidade ag
tónoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que
esta seja objeto de lançamento separado.

§ 39 - A unidade autónoma poderá ser en-
quadrada em padrao diverso daquele atribuído ao conjunto
a-que pertença, deede que apresente benfeitorias que a distin
gam, de forma significativa, das demais unidades autóno-
mas •

• Art. 16 - A idade de cada prédio,pr
cação do fator de obsolescência de que trata a TaY
corresponderá a diferença entre o exercício a qui.,
re o lançamento tributário e o ano do término da db.
ção ou, quando anterior, o de SUA efetiva ocupação:\

§ 19 - A-Idade de cada prédio-serãt
• 1 - reduzida de 20% (vinte por	 cento

nos casos da pequena reforma ou reforma parcial;
• II - contada a partir do ano da conclusão

da reforma, quando esta for substancial.
§ 29 - Será adotada a média das	 idades

apuradas, ponderada de acordo co. as respectivas 	 .
nos casos,

I - de ampliação da área construída;
II - de reconstrução parcial;

III - de lançamento tributário que abranja .
dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. I

§ 39 - No cálculo da média ponderada, a
que se refere o parágrafo anterior, serão considerados as
eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da
ocorrincia de reformas, na forma do § 19.

§ 49 - Quando o acréscimo de área edifica
da em imóvel residencial resultar da construção de abrigo
para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do
prédio.

§ 59- No resultado do cálculo da idade
da edificação será desprezada a fração de ano.

Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
truido será apurado pela soma do valor do terreno com o
valor da construção, calculados na forma desta lei.

Art. 18 - Nos casos singulares de imóveis
para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nes

ou inadequada, poderá ser adotado, 	 equerimento do inte

c

ta lei possa conduzir a tributação 	 ifestamente ininjusta

reisado, processo da avaliação especial, sujeito ã apro-
vagão do órgão	

.

Art. 1 - Os valores unitários de metro
quadrado de terren e e metro quadrado de construção se-
rão *acreanos em cruzados e, no processo de cálculo para
obtençao do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o
da construção serão sempre arredondados, desprezando-em as
frações de cruzado. 	 -

Art. 20 - As disposições desta lei são ex-
tensivas aos imóveis localizados nas arcas urbanizáveis e
de expansão urbana, referidas pela Lei n9 9.195, de 18 de
dezembro de 1980.	 •

• -art. 21 - Para efeito de cálculo dos Impos
tia 'Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os imã-
vels-localizados'além do perímetro da 2a. rubdivisão da zo
na urbana - inclusive os localizados nas áreas urbanizá-
veis ou de expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei
09 9.195, de 18 de dezembro de 1980 .• serio concedidos dee
contos, no exercício de 1987, sobre o valor venal apurado
de acordo ~esta lei, na seguinte conformidade,

• -1:-:-.Ciando se tratar de prédios
• ..	 .40- do Tipo 1, padrão A, utilizado ezclusi

vamente como residinclas
PabeadelhumeedUllaWben 	 '	 -''-'neecontoeerreepondente

V - no caso de terreno encravado, ao . do
logradouro correspondente á servidão de passagem.

Parágrafo único - Os logradouros ou tre-
chos de logradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, terao seus valores unitários de metro quadrado de
terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria das Pi
nanças.

Art. 69 - A profundidade equivalente do
terreno, para aplicação do fator de profundidade de que
trata.a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou,-no caso de terrenos de duas ou mais
frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no resul
tido, a fração de metro.

§ 19 - No caso de terrenos co. uma esqui-
na, será adotadas

I - a testada correspondente á frente efg
tiva ou principal do imóvel, quando construídos

II - a testada oorrespcpdente ã frente in-
dicada no titulo de propriedade ou, na sua falta, a cor-
respondente ao maior valor unitário destro quadrado de
terreno, quando não construído.

§ 29 - Para os terreno co. duas ou mais
esquinas, será aplicado o fator de pro 	 idade igual a
1,0000.

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina, os fatores da Tabela II sento aplicados sobre a
área máxima de:

I - 900 m2 (novecentos metros quadradoa),
no caso de uma esquina;

II - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros
quadrados), no caso de duas_esquinaal

III - 2.700 m‘ (dois mil e setecentos me-
tros quadrados), no caso de três esquinas;

TV - 3.600 m2 (trás mil e seiscentos me-
tros quadrados), nos demais casos.

Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos siarão aplico
dos os fatores de correção constantes da Tabela III.

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de_fundo serão aplicados de forma aingu
lar, co. excluzá
tos para a avali

nu. .1/a airrnerlys	 -	 •	 •	 - •que se enquadrara imóvel
• "até 100 is2 , •

aclima de 101 ef até 150 m2
acima da 151 st2 até 200 is2
acima de 201 m2 até 250 m2
acima de 251 2e2 ata 300 ar2
acima de 300 m2

b) de Tipo 1,
clusivamente como reeidincia
Paina de área edificada em
que as arquadra o 2=5~1
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n o ___32._.......de 1g 72,_

• • •,DE 1.986
TABELA I

_FATORE S DE PROFUNDIDADE

;yI•I. IA Df.-Trxit1~
As ,çé-ss,,r0.• - ti •CI . NI, •

até loo	 •	 •-
acima de 101 ag até 150 eia
acima de 151 ze2 até 200 ma
acima de 201 a2 até 250 m2	 . • •

c) demais tipos e padraees nibil.
II - Quando se tratar de terrenos

ata lou Ia. .	 -	 •	 .	 589 II	 59 .	 0,8234
acima de 101 ag até 150 eol •	 3911 '1	 60	 0,8165acima de 151 ze2 até 200 ma	•
acima de 201 a2 até 250 m2	 - •

	

- •	 •	 .	 :

....	 II . Quando se tratar de terrenos
c) demais tipos e padraees nibil. 	 . 1 . . 63 '

	

31% n 	 .61	 0,8098
25% ','	 •	 62	 0,8032

•
0,7968

64	 0,7906
• -	 • 65	 0,7845raizada ~o em que '	 • -. •	 Damacattoccrreepatlenta i	 66	 .	 ' 0,7785ao esquadra o Oalual	 i 67	 0,77271/sol 250 m2	 ,	 •	 •	 " •• 65t i	 68. 	 - 0,7670
aclima de 251 se até 300.2 	. 	 •	 354 	

Parágrafo ártico - Não •Grã concedido•des- .•' ..-conto sobre o valor venal do excesso de irem, como defini nau", 22 -•
do no inciso 1, do artigo 99, desta lei.

Art. 22 - São isentos do imposto os imã- !ATORES DE ESQUINA
veia construidos localizados altam-do perímetro da 2a. sub
divisão da .zona urbana, can dertinação • uso exclusivamen
te residenciala, cujo valor venal, apõs a aplicação dos	 '	 • • -
descontos 'previstos no artigo anteriorseja igual. ou in- 1 I. T	 ituados na 11
ferior a -27 (vinte e sete) DEM - Unidad'e de Valor Fiscal	 •	 • .
do Município de São Paulo.	 2. arrenos situadas na t

. •	 • -Art. 23 - Para o exercício de 1987, o va-
•lor de 1 (uma) • Unidade de Valor Piscai do Município 	 de 3. Terrenos situados alem
São Paulo - MI, será de Cai 1.290,00 (0al mil, duzentos. e	 ato da Zona Urbana ...	
noventa cruzados).	 -	 .' ••	 •	 - ••

• •	 . • . Art. 24 - Pica o Executivo autorizado •• a 	 TABELA III - •	 .
baixar instruções eventualmente. necessárias á 	 execução
desta lei.	 -• - -	 FATORES DIVERSOS .

Art. 25 - Esta lei entrariam vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1987, revogadas as disposições em contrá-
rio, especialmente os artigos 89 e parágrafos, 16 e pari-
grafes. 28 • parãgrafos ', 35 • o parigrafo único do arti-
go 195, todos da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966. •	 3. Fator terreno interno

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembrc; • ? . 	 •	 '
.	 .

de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 	 Observação: OsJANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . 	 •••CLAUDIO SALVADOR LERDO, Secretário dos Negócio. Jurfdicoa 	 vo
CARLOS ALBERTO mANFIXES BARRETO, Secretário das Finanças 	 .
Malse0 ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário 	 Municipal
do Planejamento	 _	 - 1*	 •	 •
ALEX FREUA NETO, Secretário doa seg6cioè Extraordindrion	 TAREI& IV	 ..Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 16 de	 •
Dezembro de 1.986.	 •• •	 FATORES DE .OSSOLFACENCl/
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 	 .(Ceefleentes da depraciJ

• ,
(A Listagem de Valores desta lei . constará de Suplemen-
to publicado nesta data). 	 .	 .	 -:

TABELAS I. A VI INTEGRANTES A LEI N9 10 .235,DE 16 DE Dezembro 

TABELA II
!ATORES DE ESQUINA

136 a 140	 0,5345
141 'a 145	 ' 0,5252
146 a 150	 0,51(4
151 1: 160	 0,5000.
161 5 170	 0,4551
171 .a 180	 1,4714
181., a 190	 0,45e8
191 a 200	 0,4422.

-delMa de 200	 0,4472

' ,
'	 •	 -

I. T	 ituados na 19 Subdivisão da Zona Urbana ... 1,3000
2. Urremos situados na 24 Subdivisão da 7.ocia Urbana ... 1,2000.	 .	 .
3. Terrenos situados alem do perímetro -da 29 Subdivi -

•são da Tona Urbana 	 1,1000

TABELA	 . •
FATORES DITERSOS .	 •

-

1. Fator. terreno *acravado 	 •	 , 	 .	
. 

0,50
2.•Fa.tor teu:rano .de Onde. 	 	 0,60

	

.	 .	 .
,	 .

3. Fator terreno interno. . 	 a,.

	

.	 	
" . 0,70

• •	 • -
Observação: Os fatores 1 e1,2, nos casos respecti

voa. - licadm singularednte.

TAREI& IV	 ••
FATORES DE.OSSOLRSCENCIA •

•(Geofáb4444 da depreciação do ;alar dos prádlos, • pela Idade)

,• Ideie de
Pridio

Depner.iação Fisica .. 	 ator de
• Racional	 ...Obsolescência

•Proftrelidade	 Fator
• .Equivalento •

atí	 10	 0,7071
.	 11	 .0,7416 -

12 .	 0,7746
13	 0,8062

.•	 • 14 - • •	 0,8367
0,8660

• --16	 •	 .0,8944
. • 17. -	 • 13,9220

• • 	 18 .	. 0,9487
• -19	 0,9747

de :•20 a 40	 .1,0000
-4• 7111 L	 -:-0,9877
-' 42	 0,9759
• 1.••n43, .	 ... • 0,9645

' 44	 0,9535
0,9428

,: "46 •	 0,9325
-	 47'	 - 0,9225 •

• 48	 0,9129
49	 0,9035 -
So . 	' 0,4944
S1	 0,8856

• . 52	 •	 -0,8771
• $3	 •	 - 6,8687
.64 .-	 ... : 0,8607

-	 •	 55 •	 • - 0,8528
51$	 0,8452
$7	 0,8377

-68 .	 0,8305

•
0,7614

.	 .	 •
69

•• 70 •	 0;7559
71. •	 0,7506 i
72.• 0,7454 1)

.73-	 0,7402
. •	 74 .	 0,7352

••. -: • 75	 •	 .	 • • 0,7303•'• • - •	 . 76 .	 • •• • 0,7255
-•	 • " rr '	 " •	 • .f.	 0;7207

0:7161
" •	 ;•.,..79,•:	 " 0,7316
" •-• ••- •	 0,7071

Si -e $z	 0,6984
' • -- 85' o 84	 • 0,6901

..0,asaa
	00 •	 0,6742

	

' •	 13,6667
• -91 c r 92	 •	 • 0,6591
'	 93' 8..94	 0,0523

. 95..e • 96	 .	 0,64SS
. "." •:. 97 e 98	 '.•8,4389

'	 99 e 100 '	 . :0;6325
• 101 a 105 '	 0,6172

106, a 110	 0,6030
'111. a 115 .	 .47,5898,

116 a 120	 0,5774
121, a-125.	 1:1,5657
'.1.24AC130	 0,5547

• • 131-a 135 ,	 0,6443

de O ate 5 anos	 5%
de 6stálO snos	 7.1
de 11 ati 15 anos	 14%
'da 16 &ti 20 anos •	 21 1
de 21 st: 25 anos	 •
8.26 at: 30 enes	 • • ' 3S
da 31 &ti 35 anos	 . • '42 t
de 36 'ui 40 anos•	 •	 491	 - •	 11,51 •
de. 41 &Mi 45. News	 • 58$ t	 •	 ,•••t•6,44 -

'da 46 itã 50 anos	 . 63 t •	 •.
si MOS osi mais	 • 70 11	 • ., •

?agiu r	 ".	 ••••••	

▪

 ;
TIPOS E PAD2025 DE .coNstauc.to

,	 -	 ...?,
.	 "	 •	 T	

•	

+••tir	 'TIPO 1 : '11tESIDENC1AL ItORIZONT4
Ratidameiaa , rrrrr • assobradadas, coa ou sed'aubsolo • ,

• •
PADRAO A
iSSA BRUTA,NORNALNENTÉ,ATE 	mé UM PAVIMENTO

Arquitetura modesta; vãos .e ab 	
. .	 .	 .	 .	 .pc3uoitos; esquadrias

pequenas • simples de ferro ou' madeira.	 " • •-'	 '	 • .
listrutura de alvenaria simples. '	:•••

Profundidade	 Fator
Equivalente	0,93 	 s

• 9	 •-0% 4
• 0;79

	

0 ;72	 •



....... .	 „..	 -	 •
Acabamentointterno: revestimento condicionado geralmente
pela arquitetura, com emprego. comum de: nassa fina, pedras, 	 I
cerimicas, 	 imotos que dispensam pintura; pintura a	 - 1
lítex, resinas eu-similar. 	 .	 ..--... ..	 ...": ', :'.	 •	 I

•

PADRÃO 4
ÁREA IlíliTR~IE , ATE 60 - EMODUL, ATE WIRD PAYOINTUS

Arquitetura modesta;.vies • aberturas pequenos; esquadrias pe
quenas • simples de ferro ou madeira. • . .
Estrutura de alvenaria auto-portanto ou da concreto arnado.
Acabamento externo: sem revestimento ou com 	 imanto.
simples; pintura a cal ou especial substituindo 	 i-
manto. .
Acab 	  interno: revestimento rústico; piso ci 	 doeu
do cacos cerímicos; pintura a cal ou similar.
Dependências: &usine': do quarto para empregada; ausdacia
de garagem.
11;stalações elétricas • hidrfulicas: ;animas; aparentes.

PADRÃO E	 ._
•

ARRA BRUTA, N3RMAISENTe, ATE SS.* -mescumpagmImants

Arquitetura moderia; víos • ab 	 •	 .pequenos; esquadrias
pequenas e simples de ferro ou madeira. 	 -
'Estrutura de alvenaria auto-pertante ou de contrito anodo.
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura rcal.eu lí
tem.	 .

1.

Acabamento interno: paredes rebocada ,• azulejos até meia al
tura; ' plsos drcerimica ou tacos; pi ura a calou létex.

‘Depeadinqiis: ate dois dormitórios; banheiro e eventual
mente tiC, eventual existência de vagas de uso comum para
estacionamento junto a pilotis.
Elevadores: existeecia -condicionada, em geral, pelo nómero
de pavimentos.
Instalações elétricas • hidrAulicas: sim p les • reduzidas.

-PADRÃO C.
ARPA BRUTA. NOTOVORMIE.Alt no na - nu OU WS PAVIWOOS

Arquitetura simples; Idos e aberturas médios; esquadrias de
forro, madeira ou alumínio.

" Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.
Acabamento externo: paredes rebocadas, revestidas com pas-

.Cilhas: pintura a lítex ou siiilar.	 •	 .„	 •
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azu-
lejos simples ou d 	 dos; pisos eee im ices, granilite ou
similares, Sacos, carpete; armarias embutidos: pintura . a
lEtex ou aimilbr.	 •	 •	 -
Dependências: ai: triz dormItOrio's; atE dóis banheiros e

' eventualmente,MC;„gesalmante com quarto do empregada;. até
uma vaga de ¡aragem por apartamento. ' .	 .
Dapenclinclas aceisOrias deniso . comem: Salio . de festas, ta."'
lio de-jogos, jardins, "pley-tround".
Elevadores: de uso comun„servinde a dois ou mais aparta
mentos por andar; eventualmente sem elevador. 	 -

.Instalaçans elétricas • hidriulicas: compatíveis com o ta-
manho da •dificaçio. •

.	 _

PADRÃO D .	• 	 •	 . .
IAEA ERUTA.M3164ALMENTE; ATE 330 .:.. EN GERAL, cuco (U MAIS PAV1
IRMOS

dmdtatura: preocupa° coa gstil io e forma; normalmente . cem
sacada; eventualmente apartamentos Cdplex ou diferenciados
de-cobertura; esquadrias de ferro, Ladeira; 	 ou%..
ilumfnjo anodizado.	 . .

-4

Acabamento externo: sem revestimento ou com revestimento TiiS

tico; pintura a cal.
Acabamento interno: paredes rebocadas; pisar drcimento ou
de cacos cerimicos; forro simples ou ausente; pintura a cal.
Dependincias: méximo de dois dormitérios; abrigo externo pa
Til tanque.
Instalações eldtricas • hidriulicas:leínimas.

PADRÃO k	 .
ÁREA BRUTA, ' NORMALMENTE,ATE 120 a . - UM OU DOIS PAVIMENTOS

Arquitetura modesta; vias e . abertures 'pequenos; esquadrias.

al

Pequenas • simples de ferro ou nad ra.
Estrutura de alvenaria ou de cancro armado 	 ido.
Acabamento externo: paredes reboe	 ; pintura a cal ou li
tora.	 .
Acabamento interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos
até meia altura; pisos de anímica ou tacos; forro de-laje;
pintura a cal ou lite:.	 .	 .	 .	 .	 .
Dependências: miximo do crés demitirias; banheiro interno
com até triz peças, eventualmente um IIC externo; abrigo ex-
terno para tanque; eventualmente abrigo para carro ou despe
jo externo. '	.

	

.	 .	 .
Instai:cies elétricas e hidrOulicas: simples e reduzidas.

?ADRIÇO C
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, Ali 300 et. - UM OU DOIS PAVIMENTOS

Arquitetura simples; vios médios (3 a 6 m); esquadrias co-
muns de forro, madeira ou alumínio.

Estrutura de zlvenarta eu de Concreto 31173410 ttttttt do.
Acabamento externo: paredes rebocadas ou revestidas com
pastilhas, litocerimicas ou pedrarb 	 ; pi 	 Lima.
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azu
lejos simples; pisos cerinicos, tacos ou carpete; forro
de lajeLarnérios embutidos; pintura a atem ou similar.
Dependem/as: até dois banheiros internos, eventualmente
um VC externo; ima de serviço com quarto da empregada
dirige para carro.	 :
Instalações elétricas : hidrítelicas: compatíveis com o ta
zambo da .edificado.

PADAÃO-D .	 '	 ••

Altlill BRUTA, NORMALMENTE, ATE SOO la . ..- UM OlT MAIS PAVIWTOS .

Arquitetura : preocupaçio com estilo e forma; rios grandes;
esquadrias de madeira, ferro, aluminio ou alumínio anodi-
gado, do forma, 'acabamento ou dimensões especiais.

. Estrutura de alvenaria; concreto armado 	 ido ou apa -
•.	 • ..	 .	 ,	 .

Acabamento externo: 	 isento condicionado gerabmmaepo
i la arquitetura,com amprego comum de . 	  fina, pedras, co
! Tísicas, 	 imantes que dispensa: pintura; pintura a
1: litex, resinas ou-similar. . 	 ,

1

 Aaahamentolnierno: massa corrida, azulejos decorados.lam- .
loris de madeira; pises corinicos; do pedras palitais; ti-

, buis corridas, carpete; forro de laou madeira nobre; arji
1 eariosembutidosi pinturas litex ou 'bailar.
I ~gradearias: ruís ou mais banheiros foi louças á _metais'
] de boa qualidade; até quatro das tatu ntes d'ependinclas:ei....	 •
1 critério, sala de TV ou som, biblioteca, irei de serviço

.	 •

abrigo para dois ou mais carros, saldo de festa:, salto dá.
jogos, jardim de inverno; lareira. .- :: ; 	 ''-:'.	 • .

I Depondincias ac ttt 6 t iass . ati.tres-das.setuintes:	 jaiitas
1 amplos, piscina. vestiírio, sauna, quadra esportiva. .

instalações elétricas e hidrAulicara: completas • compatf -
veia como tamanho da 'edificaçío.	 •	 . .

•:,Ag	 ...	 .	 . • ..	 ..	 .

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE SOO m . - UM OU MAIS PAY!.
MENTOS	 _	 	 .._	 ..-	 .	 . .	 .	 :._	 • -
Arquitetura: prédio isolado-com Projeto arquiterinico espe
cial e personalizado; víos grandes; esquadrias.de madeira,
ferro, 'alumfnio ou alumínio anodizedá, de forma; :esba goo-
to.ou dime tt é tt espaciais.
Esioutoio do.olooluoia . cencreto armado 	 ido ou apr -..	 . '	 _ 	•	 . 	 . 	 . .	 .

Acabamento interno: requintado, com massa corrida, azulo -
jos decorados lisos ou ' em relevo,  lambris de madeira; pi-
sos cerinicos, de pedras polidas, tibuss corridas, carpete;
forro de laje ou madeira nobre; anzéries embutidos; portas
trabalhadas; pintura a lítex, resinas ou similar. i
ilependincias: WiT1011 banheiros completos com louças o me
tais de primeira qualidade, acabamento esmerado; caracter!
sande -se, algumas 	 , pela suntuosidade e aspectos per-
sonalizados-; quatro ora mais dos seguintes d 'ependincias: es
critério, sala de TV ou som, biblioteca, Ires de serviço
abrigo para dois ou mais carros, saldo de festas, saléo de
jogos, jardim de i 	 . lareira, adega.	 •	 1.

slDependencias ac eee é e ias: ¡ris ou alli is das seguintes: . jar-
dins amplos, piscina, vestiírio, sa a. quadra. esportiva.
Instalação: elétricas • hidriulicssÇ completas e• compatí -
lieis coe: tamanho da edificatio.

TIPO 2 • RESIDENCIAL VERTICAL
Prédios do Apartamentos	 -



Folhe no _	 _de oroe
i? 3 52	 cy

Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou eeeeee i-
sentos que dispensam pintura .; piapra I lítex, resinas ou
similar...
Acabamento interno: fino, co. .assaeorridtáispel de pare
de, lambda do lindeira, azulejos decorados; pisos carão' -
coa ou de pedras polidas, tíbuas corridas, carpete; arai -
rios embutidos; pintura a lítex, resinas ou similar.
Dependências: triis ou mais dormitórios; trem ou mais budwi
ros, co. louças e metais de.alta,qualidado, incluindo
malmente suíte, eventualmente com "Closet", lavabo; depen-
doncias para atí dois empregados; 3t6 tros .vagas de gara -
gela por apartamento; eventualmente co. adega.
Dependências aceszírias de uso coem: até* quatro das se-
guintes: salão de festas, talim de jogos,lardins, "play -
ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se -

-. • .....	 ..	 •	 -	 • •SUTAIIÇ3.
.	 .

Elevadores: social, eventualmente com "hall" privativo, e
elevador de serviço de uso comum. •	 .
Instalações illetrieas • hidriulicas: completas • compad-

LA

nicas; pintura a lítex ou similar.
Acabamento interno: paredes rebocadas, 	 Idas co. gra
nilite, azulejos at6 meia alturaii:os cerâmicos. granili
te, tacos. . borracha; forro sinpl s ou ausente; pintura a-
lítox °uniu/lar.
Circulação: corredores de circula0p, escadas e/ou rampas
estreitos; eventualmente elevador para carga.

'Instalações sanitirias: banheiros privativos ou dd uso co
num, compatíveis co. o usa da edificação.

;se-ssura • S.G.M. • A.1"; f_

A DE 424RROS N

• I

-veia co. o tamanho da edificação.	 -.	 ..	 •

PADRAO E	 •	 •

AREA BRUTA,IMMADEMIE,ACORDE 350m . .. EM MAL, campa/mais
?APORMOS mi ATE rois AMIMEMOS PORANDOA * 	 •
ArcadMrtina requintada; normaliente, co. grandes vãos; pra
tença de sacada; eventualmente apartamentos duplex ou di-
ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento paisa
glatico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
mensões especiais.

• .	
-Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.

Acabamento externo: Paredes rebocadas, relevos ou revesti
~atoe Ruo dispensam pintura; pintura i 'aliso, resinas ou	 .

similar.	 '	 .	 . .	 .: • 	 • ..
..Acabamento interno: es 	 do, co. casas corrida.'papel do
parede, laabris de madeira, azulejos decorados; pisos te- 	 ...
rimicowou ãe pedras polidas, tibuas corridas, carpete -;

' arsiírios embutidos; portas trabaihidas; pintura a lítex
resinas ou similar. •	 .	 •	 • .	 .
Dependências: quatro ou mais dormitOrlos; vi-rios-banhei -
rua completos; normalmente com banheira, co. louças e ilie
tais da melhor.	 aqualidade, inclUin o uma ou mais suítes comi
.. ,.. %plosets"; dependências Par /dois Ou mais emprega-
dos; co. traz ou mais vagas de gar 	 meem por apartamento
eventualmente co. "solariun" 'e/ou 

•s 

ega.
alependíncias acessiries de uso comum: quatro ou caio das' 	 •
seguintes: salio do festas,.saliodo -jogos,.- jerdius,hplax

.ground", piscina, ' sauna, quadra, esportiva, sistema. de se:-
gurança. •
Elevadores: social, eventualmente com ."hall" privativo, e

. elevador de serviço do uso Coem.. . 	 .. ....,	 -
: Instalações elítricas e hidriulicas: completas'i'compatI-

	

.	 • •	 .
Welli COM o ¡amanho da edIficac	 .5O.	 .

.	 .	 ,....,.,	 .	 -711,0 3 .; COMERCIAL HORIZONTAL 	 •	 ... ,	 ......n. ,	 ..	 .-...,... .. .
i ImOveis comerciais, de serviços eia aistás,'com atí dois pa 	 -

viadutos com ou sem subsolo	 .	 .	 .	 •	 .-

;	 rADRA0 A ,•,-... .,der".'.-t'lh-,,i-	 f... ...........i.:'.

ArqUiteltura:.vãos • aberturas pequenos; caixilhos simples
de ferro ou madeira "; vidros comuns; pi direilio'ati.S . .

: Estrutura de ai 	 ia simples.	 . • : -.: ..„
Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura • cal ou 15
Cem.'•	 .	 .	 .

: ,
	 .... .

,	 —••	 •.	 •	 --'.-'
Acabamento interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso cl
adentado ou cerialco; forro simples ou ausente; pintura a ...
cal ou Iftex:
Instalações sanitirlas:.minimas. •	 _	 ''. :,,,,.. ..,....: .. - ' -..	 .- .

PADRÃO D.
-"	 .
Arquitetura: projeto especkfico à destinação econômica _da -
construção, sondo, algumas vezes, de estilo inovador; •cai
eilbos de alumiar*: vidros temperados. • 	 * .
Estrutura dó concreto armado, : revestido ou aparento: • even.
taalmente de aço; ilgUaas  • , de concepção arrojada. • .
Acabamento exiernó: emprego'de'materiais nobres condiciona
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harmónico;
revestiaentos co. pedras polidas; painiis decorativos . 11
soa ou 'em relevo; revestimentos qu dispensam Pintura.)r
Acabamento interno: requintado, nor ,'-Imante co.com projeto es
pacifico de arquitetura interna; ev tual ocorrancia. de
jardins; mezaninos; espelhos d'igua; emprego de entortais
'sabias: nassa corrida. madeiras de lei, metais, pedras po
lidas (no revestimento e/ou'piso); piso roaano, 	 carpete;
forros especiais; pinturas especiais. 	 .
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas

- largos; eventualmente co. escadas rolantes e/ou elevado
yes. •	 .	 .	 .

Instalações saeitírlas: banheiros privativos ou de uso c2
.	 ..	 ....mum; louças e motals,do . boa qualidade. . . 	 ". .

Dependência:e acess6rias: oxistincia do garagens ou 'vaiai
para estacionamento; 'eveatual existincia de plataformaappa
ra carga ou descarga.	 .'''' •
Instalações especiais: instaliçOes para equip .amentos de'er
condicionado central; de comunicação interna e de segura
ça contra roubo • incindio ("sprinklers"); caieiras frinort 	 ..
aa..a. ,	 •	 • ••

• .	 .	 •

YIPO 4 . COM	
.

 COMERCIAL VERTICAL	 . . •

Naveta 	 lais, de serviços ou mistos, Com mais do dois:
pavimentos.

?ADUO A •	 • • •

TILES PAVIMENTOS

	

_	 •	 • 	 .
.	 .	 -
Arquitetura: vios • abastaras pus	 ; caixilhos simples
de ferro ou stadeira;,vidroszcomuns; pi direito atõ 3 c., •

.Estrutura de 	  armado, reveste- ou do blocos es . -
truturais de 	  se. 	
Acabamento externo: paredes rebocadas; -pintura • cal. ou . •

.

;

PADRÃO II•	 • - ... ..	 . ..	 . ... . .	 •	 . .....
Arquitetura: eãos midios (e. torno dei m):„c alallhea de
'ferro ' Ou madeira. ev. netualaente do alumiafoi vi dros • to-,..:- .
muna; pí direitoit5 . 5 Sn 	 . ".. :,..:::*1...:„:„:'„........2.-.¡Z;,:, r
Estrutura do alvenaria ou deconcreto armado, renroattdo: '. 	 d
Acabamento ixterno: 'paredes rebocadzs. paitilhad,. litoceri ,.

PADRÃO C • .	 .

Arquitetura: preocupação coa o estilo; grandes vãos; caiai •
lhos de ferro;.aluminio ou madeira; vidros	 temperados;
s$6 direito at6 5 a. 	 .	 .
Estrutura de concreto armado, revestido ou ¡parente.
Acabamento externo: revestimento com pedras rGsticas ou
lidas, relevos; painEis met5licos'„ revestimentos que 	 diz.
pensam pintura; pintura elitex„resinas ou similar.
Acabamento interno: preocupação coas a arquitetura interna;
massa-corrida, azulejos decorados, laeinados plisticos; pi
aos cera:micos, laainados, granilite, carpete; forros espe
.ciais; pintura a 15tex, resinas ou similar.
Circulação: torreares do circulação, escadas e/ou *rampas

largos; eventàleunte co. •scadas ' rolantes e/ou elevadores.
Instalações sanitírias: Banheiros privativos ou de uso 'co'
num: louças e metais de boa qualidade.
Dependincias acossarias: existincia de garagens ou vagas
para estacionamento; eventual existincia de plataformas p'
ra carga ou descarga.

lastalações ' eeie-Cieis: . i.nXialações .para equipaziontos-de'at -.
condicionado contrai. da comunicação interna e de. seguran

.' ça contra roubso4. ~iras frigoríficas.	 .	 ._ .
. .

Estrutazra: de =creio armado,revestido ou aparente.



Acabamento interno: paredes rebocadis; pisos cerimicos ou
tacos; forro simples ou ausente; pintura a cal col lítcx.
Circulação: saguões pequenos; corredores de circulação .c.
escadas estreitos; ausincia de elevadores e escadas rólan.
tez: :	 •
Instalações sanitírias: animas.

PADRAO •
TRES Oh MAIS PAVIMENTOS .
Arquitetura simple*; víos médios'(em torno de 6 m); caixi-
lhos de ferro, madeira ou, eventnalmente,alumlnio; 'vidros
comuns; pí direito até 4 a no.tõrreo.
Estrutura de concreto armado, revestido.
Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litece-
rimicas; . pintura A lítex ou similar.
Acabamento Interno: paredes rebocadas ou azdejadas;pisos
cerimiéos, granilite, tacos, borracha; forró de nada-
ra ou laje; pintura a lítex ou similar. •
Ciiculação: iaguões mídias': corredores-de circulação e et

• cadas de largura mídia; devadores.Compadveis com o" uso,
tipo e tamanho da edificação. _ -
Ins talações sanitírias: banheiros privativos ou de uso co
mum, compatíveis com o uso da edificação.

PADRÃO C •
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS
Arquitetura: preocupação com o estilo .;.caixilhos de forro,
Alumínio ou madeira; vidros temperados; pi direito até 5
no t 0000 .

Estrutura de concreto armado, reves¡Ido ou aparente.
Acabamento externo: 	 !mentos com pedras ráticas ou po
lidas, 	 imantes que dispensam pintura; pintura a látex,
resinas ou similar.	 . .
Acabamento interno: rviastimentos com massa corrida, azule-
jos, lambris de madeira, laminados plistices; pisos cera:al-
ces de primeira qualidade, laminados, granilite, carpete
forres especiais; pintura ..lítex, resinas ou similar.
Circuladio: . saguipAs amplos;correddres de circula-4o e esca
dós largos; elevadores amplos e/ou escadas rolantes: eleva-
dor para carga. ,	.
Instalações tini-tirita: banheiros privativos ou de uso co-
mem; louças e metais do boa qualidade. 	 . .
Dependíncias acessórias: existínda de garagens ou vagas pa
ra estacionamento;. 00000 nal eilatíncia do plataformas; para
Carga ou descarga.
/astalações especiais: instalações para equipamentos de ar
Condicionado central, de comOnicação interna e do segurança
contra roubo.

Arquitetura: projeto de estilo inovador, caixilhos-de aluai
Aio; vidros temperados; pti direito ata 5 m.no tírreo.
Estrutura-de-concreto armado, revestido ou aparente:
Acabamento externo: revestimentos condicionados pela arqui-
tetura, formando conjunto harmónico com a meios; pedras po-
lidas, painéis decorativos lisos ou em relevo, revesamen
tos que,dispenzamipintura; pintura a . lítex, resinas ou: ilmi
lar.
Acabamento interno: . reenaistado, normalmente com ' projeto es.
pacifico de arquitetura interna; . eventual ocorrincia de.jai
dias, mezaninos, espelhos (1-ígila; emprego dé materiais no-
bres: massa corrida, :acidres do lei, metais, pedras poli -
das (no revestimento e/ou piso); Wiie romano, cárpete;, for- •
tos especiais; pinturas espedais. '	''•	

—

Circulação: saguões amples;.corradnret de cirCulação e C5C3

das largos; elevadores répides o amplos, eventualmente pamo
rialcos, e/ou escadas rolantes; elevador para.eatio.
Instalações sanitírlas: banheiros privativos .ou.da . uso co.
num; loucas e metais de boa cpialidade- 	 .
Dependincias ac 000 6 o ias: existéncia de garagens ou vagas
para estacionamento; eventual existincia de plataformas pl
ra carga ou descarga..
Is talações especiais: Instalações Peta •eu4amant05 do ar
co:fIclocedo,central;dweolunicação interna o de "segurai.-
ga contra mal* e incindie

LAURA Yir....-1----11RROS NASÇA à1 10
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TIPOS .	 .	 PADROES

•	 DARRACia)/TELIEIRD •	 A 5 .. . .

MUNA ' . A 11 C D -

Posto DE smvich	 .• D .

ARMAZEM/DEPOSITO - a c

•INDOSTRIle D E

• .-.

PADRÃO A	 .

UM PAVIMENTO
Pi direito até 4 m.	 •	 •
Vias até 5 m. '. 	 .

Arquitetima:smepreocupaçío arquitetõnica; fechamento late- .
ral de ate 501 em alvenaria de tijolos ou blocos; normalmen
te 'sem eiquadriaa4 cobertura com telhas de barro ou de fi-
brocimento de qualidade inferior 	 . .	 .
Estrutura dimadeira:event Monte com pilares de alvena -
ria ou concreto; cobertura a oiada sobre -estrutura simples
de madeira..	 .	 .	 '
Revestimentos: acabamento
 madeira...

	 normalmente coa ausincia
de 	 !mentos; piso em terra batida ou siáples Cimentado:
som forro.	 .• ..	 .	 . . .
Instilaçan hidríulicas, sanitírias e elétricas: mínimas..

• •

PADRÃO E.
UM PAVIMENTO

Pé direito até 6 e.-	 .	 .

Vãos atí 10 m.	 ,.
	 -

Arquite tura:.sempreocupação r:rquietónica; fechamento late
ral em alvenaria de tijolos ou blocos; esquadrias de mudei
Ta OU forro, simplesA reduzidas; cobertura com telhas do
barro ou de fibrocimento. ' 	. 	 1 •

Estrutura do peqUenoPorte, de alvenaria, eventualmente éem
pilares • vigas de concreto armado ou aço; cabe 	  apoia
da sobro estrutura do madeira (tesouras). 	 	.

Revestimentos: paredes rebocadas; " pisos ' clo'concreto simples
OU Cimentados; sem forro; pintura a cal.
Instalações hidrícilicas, sanitírlas e elítricas: de qualida
de inferior, simples • reduzidas.
Outras depenaácias: .eventualment* com escritório de peque
nas dimensões.

.	 •

PADRÃO C ..	 '	 .

ATE DOIS PAVIMENTOS.	
.

Pe. direito até 6 m.
'fios até 10.26.•
Arquitetura: projeto simples; feehamento.lAteral..em **hiena,
ria de tijolos, blocos ou fibrocimento: esquadrias de madei.
ri ou ferro; normalmente com cobertnta.de 'Calhas de . fibroci .
mente ou de barro.	 .	 _. ..-. - .. -	 . -
Estrutura visívei (elementos estruturais identiflavels). •
normalmente de portd mídio, de concreto !miadq ou astilical...„
estrutura de cobdltura-constitufda por treliças simples de..madeira ou metílicas.	 .• .	 •	 *	 •	 •

Revestimentos. : paridas reb sadia; pisos simples ou- modula
dos de concreto, cimentados u cerimicos; presença parcial.	 .
de forro; pintura a cal ou tex.	 -' • : •
Instalações hidriblicai, sajtírias • elítricis de qualida
'de. média, adiquadai - is necaWsidedes ÁEnimas: sanitirios com •
poucas'peçai..	 .	 •	 . .	 -

.	 ..	 .	 .	 .

PADRÃO D
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS

..“	 .. ..	 ..,	 .	 ....	 . —
Outras depenancias: pequenas divisões para 	 escritórios;
eventualmente cemareleitOrio e vestiírio. . 	 .,....,.	 .	 ..
Instalações gerais: -Uáa das ' seguintes: . caside força, insta .
lações hidríulicas para combato a incindio, elevador . para
carga.

	

...	 .	 .	 .
'Instalações especiais (somente para inastrias): adi duas
das' seguintes: reservatório enterrado ou semi-enterrado, .re.
servatOrie elevado, estrutura pára ponte rolante, .fundações -
espadela Pa'riwóquinas, tubulações para vapor, ar comprimi
do. gés; instalações frigorificas..

.,.	 .,	 ..
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Instalações especiais (somente pern'iddfistrias): mais 	 do
tris das seguintes: estação.de tratamento de . ígua estação
de tratamento de 'eretos ou resíduos, reservatério en rrrr a . -
do ou semi enterrado, reservatOrio elevado, fornos, estrutu.
ra para ponto rolante. fundações.especiais.para..
reservat6rice cilfndricos de armazenamento. tuhulaçaas para
vapor, ar comprimido, giz; pontes para suportado.. , tubula .
çães ("pile-net"). instalaçõesfrigorfficas, .instalações

.. para resfriamento e aeracão de :via. balance para caminhos.

•

.	 TIPO G	 .	 . notioés
EDIFICIO DC GARAGENS - Prédio verti- ..	 . •,:. ,,,. .
cai, .destinado linica_e	 exclusivamen A - -:
te 1 ¡terds de Veículos. 	 . . :

.	 .
Templo; Clube', Cinisio ou Estídio Es
partimos: Sipédrona; Estações Perro . ...
'leria. kodoviíria Ou	 Metrovieria;
Aeroporto; Central de Abastecimento: - 1 C D

.Marcado Municipal;	 Teatro; ' . Cine!la;
Museu; Parque de 'Diversão;	 'Parque ,-

Zoolégico; Reservaterio; e 	 •	 outras .
Edificações Assemelhadas.	 "	 ; • ?, •

..	 .

,
".4

UM OU MAIS PAYDENTO5 • •	 •ça, instalaçõei bidriulicaz para combate a incendlo; eleva .
Pé direito acima de 5 a.	 . •	 ;dores para pessoas, elevador paracaica, instbiações 'para

i	 •.Vios acima de g m .apelo menos UM pavimente. 	 .	 equipamentos do ar condicionado central ...	 * • -	 -	 ' •
Arquitetura: preocupação co. o estilo; fechamento 1 	 1
em alvenaria; fibiocimento,prí-moldados; esquadrias de for
TU -ou aluainio; cobertura com telhas de fibrocimento ou alu:
afalo.	 _

Estruturado concreto armado ou 	 . imante notílica; es
trutura de cobertura constituída por treliças (tesouras) ou
arcos aitílicos ou por vigas de concreto armado. -  .
Revestimentos: paredes rebocadas.. lassa fina parcial. ¡nula'
jos nas '	  tinidas; pisos de concreto. cerinicos, sintéti
co.. Industriais (resistentes ã abrasão e aos agentes quími
eis) ou modulares intertravados; 	 t ual presença de ror.,
ro;•iintura'i lítex, resinas ou si.milar.
Instalações hicireulicas, saniterias e :eletriens: completas,
coMpatíveis Coa o tamanho ; o uso da edificição.
Outras * dependenclas: inStalações independontes . para . ativida	 .
dos adninistrativrs e ceava:ter quatro das seguintes: alaoxa 	 i
rifado, vestiírio..refeiterio • rocepção. portaria-.piatafor 	 ¡

\ée
mas para carga ou descarga do m$teriaz primaz e/ou produtos
acabados, íreas de circulação . pessoas e/ou veículos. pí . I
tios para estacionamento de ve cuias comerciais e/ou de vi
sitantos.	 ..	 . .	 .	 •	 I

• .	 IInstalações gerais: ate tres das seguintes: caia de força. 	 .
• iistajações hidriulicas para combate a incéndio: elevadores.
para pessoas. elevador para carga, instalaçaes para equipa	 I.
mentos de ar condicionado central. • • •

1Instalações especiais *(somente para indústrias): ate, ' tris * ,
das seguintes: estnção de tratamento de igual. estação 	 de	 :

.UM OU MAIS PAVIMENTOS	 •	 .. .-	 *. 1-'"'-':" ..:: .Revestimentos: rudimentar; paredes internasetetos sem . re .,
• . .	 .	 .	 .	 _ .	 .

	

-.•- . ,'•	 -'.'":• •
	

vestimenta,• pisos cimentados'.
PI direito acima de 5 a.	 .	 .	 - ,-	

...

	

'	 , ''. : .r...:'----	 Instílações hidreulicas. sanitirias .e eletricam;	 Yddimas. --.1
Vãos acima do $ a em pelo nenés um pavimento. .. '' 	 sem instalações sanitirias na maioria das pavimentos. .
Arquitetura: projeto arquitetõnico complexo, resultante tan
to da preocupação toa o estilo e forma, quanto, no caso .de	 .

	

.	 /ADUO II

. toe-da •i:ganharia; propeo- patia¡fstico; feehiminto"i """ 1 .	 i,s di• i;6 4 4. • •:..• • 1: -.;	 ....... 	 : . c 1- ,'". .•:. .. 'Á

1
*a alvenaria; fibricimento. Chiapas perfilndes de . alumfal;,-..

	

	 .	 „.
Arquitetura:sen preocupação krquitezenica.

. prd-maldaios: crecreto ap .."	 ; esquadrias de ferro. alumf : 	 Estrutura da landeira_ at 	 4. n. nnenlen. nnn.nnne nAni:

*a alvenaria; fibrocimento. Chiapas perfiladas de . alumínio, ArquitetOraisen preocupação krquitezenica.
pre-mOldados. concreto ap	 ; esquadrias de ferro. alumf.	 Estrutura de ~doira, alvenaria ou metálica; pequenos vãos': 1

""•• " -	
.anato ou aluai:tio. 	 _

. , • •	 to; 	 da por detratara deva:doir a. - ' e	 ' 0.-'tf.-!":7"

	

I Mun. tura 'de ¡iande . ¡erre;	 •	 •

• a
r	 .

lastalações-admink 	 iras pequenas o•linplos. '
C.Iostalaçies hidriulicas, *mit:rias • **írritas: etnias o
„Metidas«	 se*.:.11u5g-Te

▪ Oh
• RADIEÁJD C	 a.	 u : al

UM OU MAIS PAVIMENTOS 	 z:t • • • •,,v).7	 3,1!ff

•

	 .1) •	 ;

-re ' direito ati é a.
Arquitetura: preocupação co. a funeloaalidade da edificação.

.. •

' Estrutura. de concreto areado ou metálico; viMaJdios	 .2;.1
Cobertura: constitufda por telhas de fibroeinentaeu Sãoal
aio; Sustentada Por treliças matiiieácade'iadaira oir.Pom
Vigas de concreto ornado ou açia.
Revestimentos: vede.: rebocadas: . pises cem materiais 	 de;.-
boa qualidade:* pintura *lite: grou similar. .."
Iostalaçbea. adninistrativii de t	 o la6dio • coi.zicalemen
to do qualidade mddia. kr
Instalações hidrittlicas, sanitir as- e.oliíricas: de-gualda -

da . eidia e adequadal.Wdieessid4des afaimai. teria uso

?AMO D	 • .Instalações•gerais: mais de:tres das seguintes: casa de for

Ui' iUgUAUGQ3; 03C.Ç.0 IMO £7,,AUWILIO 	 agua. C.LUÇUU	 UU	 •	 •

tratamento de esgotos ou resíduos, reservaterio enterraão 	 : • PAIMIXO
n IRESou semi enterrado; reservatório elevado, fornos, estrutura 	 OU MAIS PAVIMENTOS
• .	 .	 •m-	 •	 a4

pira ponte rolante, :Undações especiais para mequinas, 	 .14-direiro atol 3 p..' - 	 *
servatOrios'cilindricos de arancim:monto, tubulações para 	 'Arquitetura funeional..seapreocUPaçío com estiá e formas
vapor ai comprimido, gis; pontos para suporte de	 tubula	 dai 'fachadas e do conjunto ; auninéia:de esziOadrias.
çõos ("pipa -rack"); instalações .frigoríficas, , instalações : 	. Estrutura da concreto arnado; vãos.nécilos. ."
para resfriamento e iteração de Ogua, balança para caminhões.	 Cobertura em laje de concreto armado impermeabilizada. ou

.•.conliolhas de .fibrocimento.	 '	 -
.	 .	 .

PADRE° E

_
indústria. de sua conciliação harmenica.con os denais proje PAVIMENTO

•• n •••n •• •••••ii4 •i

mimou aluefnio anodizado; cobertura com telhas de fibroci . Cobertura: constitufda por tolhia ie barro 'OU da fibrocimen-..	 •	 -

geado de enjezharia (civil; mecdnica. elitrica..
ainat„."etc.); estrutura da cobertura epaicituida por-

peças de grandes vãos, tais c000:.trefiças (íesouras):"....SZ,1
dos ou arcos atizálçados ... íigai... .concreto
protendiderou vigas ãa Concreto ariáo ' iseoldidali •^10-loco".
Revestimentos: pandos rebocadas.'sesim 'fina parcial. azule
jos .nas drama úmidas:: pisos de 4encreto,corfacicimi.slatíti

.	 .	 _	 .	 .	 „ Revoa tiacatoa : coe ou. sixr vedeçio lateral; * pisoi- da .' • toUrri‘"4"'"" ".J4-"M" Pwr."4 "r" !°^ * 	 „Intestimentoi: com ou.sów-vedação lateral;:pisee-da.'.terra'.
.Mátilitii no:caso:do industria, resultante de projeto  into .. 	 do• Ou .„t..mta s.	 ,7-011R gmentados.	 s''	 , DO4	 VÉ:!"),..7tRqtri.

cos. industriais (resistente 3 . ab 	 -	  • aos agentes quimí.

rd; pintura 1 Iftex; rim:Inas .ta similar. -	 .,	 .
Instalações hidrãulicas, saci arias • elitricas: completas, ..
coizetiveis coa o taaanho . e o nse' di -edificação; • resultan.
.tes do prqjetos especificas.	 •

..	 •	 -	 •	 •
Outras dependinciasr instalações independentes, de silo pa
drão„.para .atividadas administrativas., com mais dá 'quatro
das seguintes depondivicias: almomerifado,•vestiírio. .refei

'tOrio. recepção, porearia,.p/ataÇOrmaa para carga ou ' "doe.
-caz:ga de met:rias primes e/ou produtos acabados. 	  
circulação de pessoas mdou vofctilos, pitios'Para estatiaan..."
mento dè 'Afalar conerciais *Jau do risitantes:H ..""A"Y`Wi

cos)' . cita modulares 11;tertravld ;.eventual pie-meça de , foz:
3. ab - • aos *genes quimf„
g ;.eventual preionça	 foz..

•



•••••.‘..,

PADRAO D
UM OU MAIS PAVIMERTOS 	 •
Pd direito acima de 6 á.
Arquitetura: normalmont: com projeto arguitetónico especifi
co . Preocupação com o estilo, forma e funcionalidade da edi
ficeção. •

•.	 .	 .	 .	 .
Estrutura

r
do concreto armado ou .etílica: grilados vãos.

Cobertura: constituída nr telhas de fibrocimento. ou
aio; sustentada por treliças planas, treliças espaciais tu
bu l 	  &mói., arcos atreliçados motílicos; ou.por vigas •
de aço ou do ' concreto .protendido.	 •	 -
Revestimentos: paridos rebocadas: pisos com materiais 	 do •
qualidade lupanar; pintura a lítex, resinas ou similar. .
Instalações.adainistraiivas do porte o com acabamento 	 do •
boa guindado:*	 .,.	 •	 •	 '

Instalações hidriiulicas,..sinátdrias • eldtricas: .do boa (lua
lidado o cOmpativois com o tamanho 'a o uso:diedificação.

-	 .
•

MELA VI -.TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUO°
• VAIAR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

_ .
•

•
-	 •

TIPO -PADRAO •	 - VALOR -CU	 -

,	 .	 •
1 - A	 •	 135,06
1 - E	 335,00

1 - C	 .693.00

	

- 1 - D	 1.443,00
1 - E	 •	 1.916,00

2 •	 ,467,00
2-1	 • 732,00
2'- • C j, 7.16S,OO
2 - D	 IT.690,00
2 .r	 2.232,00

3 - A	 597,00
3-1	 .959,00

• 3 - C	 1.426,00
3 -'0	 1.776,00
• •

4 - A	 • 804.00
4-1	 •	 .1.278,00
4- C	 • 1.921,00

	

D	 2.346,00
.	 .

. 463,00
5 -	 681.00
S - C	 .8.76.00
5 - D	 1.311,00
5 - E.	1.762,00

• •
•15	 .	 .7 463,00

• 6- E	 .	 692.00

	

- C	 1.001,00
6 ••• IP'	 •	 1.412.00	 .

'

••n
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LEGISLAÇÃO	 — 716 —	 DO E4kT. DE S. PAULO

IIPDECRETO N. 9.044 — DE 12 DE NOVEMBRO Dr., 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Registro, comarca de Registro, necessário à FEPASA — Ferrovia
Paulista S/A., para a construção da ligação ferroviária Juquiá — Cajati.

LEGISLAÇÃO	 — 717 —	 DO EST. DE S. PAULO

DEOETO N. 9.046 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Dispõe sobre retificação de enquadramento.

DECRETO N. 9.045 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Cria postos de Segundo-Tenente PM no Quadro Especial de Oficiais

Policiais-Militares da Policia Militar

Paulo Egydio Martins, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, decreta:

Art. 1 8 Ficam criados, no Quadro Especial de Oficiais Policiais-Militares da
Policia Militar do Estado de São Paulo, 16 (dezesseis) postos de Segundo-Tenente
PM, de conformidade com o disposto no artigo 4 9 da Lei n. 866 (*), de 12 de dezem-bro de 1975.

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paulo Egyílio Martins — Governador do .Estado.

C) V. LEX. Leg. Est.. 1975, pág. 612.

DECRETO N. 9.043 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Moji Mirim, comarca de Moji Mirim, necessário à FEPASA — Fer-
rovia Paulista S/A., para atender a ligação provisória, entre os Km 65 -f- 24,92 m
= O e O -I- 260,00_m do eixo locado.

DECRETO N. 9.039 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Apial, comarca de Apial, necessário à FEPASA — Ferrovia Paulista
S/A., para a construção da ligação ferroviária•Tronco Sul — Apial.

DECRETO N. 9.040 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Apta', comarca de Apial, necessário à FEPASA — Ferrovia Paulista
S/A., para a construção da ligação ferroviária Tronco Sul — Apiaí.

DECRETO N. 9.041 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Paulinia, comarca de Campinas, necessário à FEPASA — Ferrovia
Paulista S/A., para o alargamento do Pátio do ramal de acesso às Companhias
Distribuidoras de Derivados de Petróleo.

DECRETO N. 9.042 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

município de Moji Guaçu, comarca de Moji Guaçu, necessário à FEPASA — Fer-
rovia Paulista S/A., para a construção da variante Guedes — Mato Seco.

DECRETO N. 9.048 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza a doação de livros e periódicos velhos ao Centro Acadêmico Armando

Salles Oliveira da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São
Paulo.

DECRETO N. 9.049 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976.
Autoriza a doação de materiais usados ã Prefeitura Municipal de Cajuru.

DECRETO N. 9.050 — DE 16 DE NOVEMBRO DE 1976
Altera o Decreto n. 7.993 (•), de 4 de junho de 1976, que dispõe sobre Unidades

Orçamentárias e Unidades de Despesa da Administração Direta. 	 .

et V. LEX. Leg. Est., 1976. pág. 329.
— ........

. LEI(Z1.172 (•) — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 i
,	 .

--Delimita as áreas-de-irroferção relativas- aos mananciais, CursOs e reservatórios
de agua, a que se refere o artigo 2* da Lei n. 898 (*), de- 18 -de dezembro do

-1975, - estabelece itifiniii-drestrição de uso _do solo em-tals áreas e- d6

- - providências correlatas	 .-	 _

O Governador do Estado de São Paulo:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 2 Ficam delimitadas, como áreas de proteção, as contidas entre os

divisores de água do escoamento superficial contribuinte dos mananciais, cursos
e reservatórios de água a que se refere o artigo 29 da Lei n. 898, de 18 de dezembro
de 1975, conforme lançamento gráfico constante da coleção de cartas planialtimé-
tricas, em escala de 1:10.000, do levantamento aerofotogramétrico do Sistema Car-
tográfico Metropolitano, efetuado è-m 1974, registrado no Estado =ivraior d-a73~
Armadas, sob n. 95774 e cujos originais serão autenticados e depositados na Se-
cretaria dos Negócios Metropolitanos. 	 ,-	 .	 .

Art. 22 Nas delimitações de que trata o artigo anterior constituem áreas ou
faixas de 1 g categoria ou de maior restrição:

•I — os corpos de água;
II — a faixa de 50 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir

da linha de contorno correspondente ao nivel de água máximo dos reservatórios 1oúblicos,...existentes e projetados;
III — a faixa de 20 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir

s limites do álveo, em cada uma das margens dos rios referidos no artigo 2* da
Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, e das de seus afluentes primários, bem como •
em cada uma das margens dos afluentes primários dos reservatórios pú 1MM-exis-
tentes e projetados;	 .	 = "n

o _..0
IV — as faixas definidas no artigo 2 2 e sua alínea ta> da Lei . Federal .4.771 (*L

de 15 de setembro de 1965, referentes às margens dos demais cursos dl água;
1,V — as áreas cobertas por mata e todas as formas de vegetação miti a;10

 VI — as áreas com quota inferior a 1,50 metros, medida a . partir d ., Ive 'tal-
im() dos reservatórios públicos existentes e projetados e situados a uni ` 4," tán ia
Inima inferior a 100 metros das faixas de que tratam os incisos II e	 0,i tk3 •
go;	 : V 

Nt

VII — as áreas onde a declividade média for superior a 60%, calculo a n r-

/
valos de 100 metros a partir do nível de água máximo dos reservatóijas públlóo s
existentes e projetados e dos limites do álveo dos rios, sobre as llnh4 de oalor
declive.	 i	 - 1

Parágrafo único. Consideram-se afluentes primários:.I

1 — os cursos de água diretamente tributários dos reservató 4 pú	 s

	

:	 AS) 0

existentes e projetados, e dos rios citados no artigo 22 da Lei n. 898,	 18 de ZI

zembro de 1975;	 .
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2 — o curso de água diretamente tributário, resultante dauência de dois
ou mais rios, considerando-se, também, seu prolongamento, o ce formador quetiver maior área de drenagem.

Art. 3* Constituem áreas ou faixas de 2 $ categoria, ou de menor restrição,
aquelas situadas nas áreas de proteção delimitadas no artigo 1 9 e que não se en-quadrem nas de 19 categoria, discriminadas no artigo 29.

Art. 49 As áreas ou faixas de 2 , categoria são assim classificadas:
I — áreas ou faixas de Classe A;
II — áreas ou faixas de Classe B;
III — áreas ou faixas de Classe C.

•	 Art. 59 São áreas ou faixas de Classe A:
I — as áreas arruadas e ocupadas com densidade demográfica bruta superior

a 30 habitantes por hectare, estabelecidas com base nas fotos e cartas planialtimé-
tricas do levantamento aerofotogramétrico do Sistema Cartográfico Metropolitano,
mencionado no artigo 19;

II — as demais áreas arruadas, constantes do levantamento aerofotogramétrico,
contíguas às áreas ou faixas definidas no inciso I.

§ 19 O cálculo das densidades a que se refere o inciso I será feito conside-
rando-se:

1 — como base territorial mínima de cálculo, as quadrículas com área de 1
(um) hectare, resultantes da subdivisão era 100 partes iguais, das quadrículas
formadas pelas coordenadas topográficas representadas nas cartas planialtimétri-
cas em escala 1:10.000 do Sistema Cartográfico Metropolitano, mencionado no ar-
tigo 19;

2 — a ocupação média de 4,3 ocupantes equivalentes por edificação.
§ 29 Para efeito do disposto nos incisos II e III são consideradas contíguas

as áreas cujos pontos mais próximos distem, entre si, de no máximo 100 metros.
Art. 69 São áreas ou faixas de Classe B as contíguas às de Classe A, delimi-

tadas mediante a aplicação dos critérios constantes do Quadro I, anexo a esta Lei.
Art. 79 Constituem áreas ou faixas de Classe C as não compreendidas entre

as de Classe A e B.
Art. 8° As águas dos mananciais, cursos-e reservatórios de água e demais

recursos hidricos a que se refere o artigo 2 9 da Lei n. 898, de 18 de dezembro de
1975, destinam-se, prioritariamente, ao abastecimento de água.

§ 19 É permitida a utilização das águas para o lazer, sob controle, desde que
não seja prejudicado o uso referido no •«caput, deste artigo.

§ 29 As águas poderão ainda ser utilizadas para irrigação de hortaliças e ge-
ração de energia, desde que não sejam prejudicados os usos de que tratam o «ca-
put» e o / 1 9 deste artigo.

Art. 99 Nas áreas ou faixas de 19 categoria ou de maior restrição, somente
são permitidos os seguintes usos e atividades:

I — pesca;
II — excursionismo, excetuado o campismo;
III — natação;
IV — esportes náuticos;
V — outros esportes ao ar livre, que não importem em instalações permanentes

e quaisquer edificações, ressalvado o disposto no artigo 10.
Art. 10. Nas áreas ou faixas de 1 9 categoria ou de maior restrição, somente

são permitidos serviços, obras e edificações destinados à proteção dos mananciais,
à regularização de vazões com fins múltiplos, ao controle de cheias e à utilização
de águas prevista no artigo 89.

Parágrafo único. É permitida, observado o disposto no parágrafo único do ar-
tigo 39, da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, a construção de ancoradouros de
pequeno porte, rampas de lançamento de barcos, praias artificiais, pontões de pes-
ca e tanques para piscicultura.

/ Art. 11. Nas eas ou faixas de 1 9 categoria ficam proibidos o desmatamento,
a remoção da co ra vegetal existente e a movimentação de terra, inclusive em-
préstimos e bota-1...a, a menos que se destinem aos serviços, obras e edificações
mencionados no artigo 10.

Art. 12. Nas áreas ou faixas de 1 9 categoria não é permitida a- ampliação de
serviços, obras e edificações já existentes, que não se destinem às finalidades defi-
nidas no artigo 10, bem como a ampliação ou intensificação dos processos produ-
tivos de estabelecimentos industriais existentes.

Art. 13. Nas áreas ou faixas de 2, categoria são permitidos, observadas as res-
trições desta Lei, somente os seguintes usos:

I — residencial;
II — industrial, de acordo com a relação das indústrias permitidas pela Compa-

nhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio-Ambiente
— CETESB, para exercer atividades nas áreas de proteção s;los mananciais da Re-
gião Metropolitana;

III — comercial, com exceção do comércio atacadista;
IV — de serviços e institucional, com exceção de hospitais, sanatórios ou ou-

tros equipamentos de saúde pública, ressalvados os destinados ao atendimento das
populações locais e desde que não sejam especializados no tratamento de doenças
transmissíveis;

V — para lazer;
VI — hortifrutícola;
VII — para florestamento, reflorestamento e extração vegetal.
Art. 14. Nas áreas de Classe A, somente serão admitidos parcelamento, lotea-

mento, arruamento, edificação, reforma, ampliação de edificações existentes, ins-
talação de estabelecimentos, alteração de uso ou qualquer outra forma de ocupação,
se satisfeitas as seguintes exigências:

I — quota ideal de terreno por unidade residencial, cómercial, industrial, de
serviços e institucional de, no mínimo, 500 m';

'II — máxima Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) de 50 ocupantes equivalen-
tes por hectare;

III — índices urbanísticos constantes do Quadro II, anexo a esta Lei.
§ 19 O inciso II não se aplica, isoladamente, a imóvel destinado a uma resi-

dência unifamillar, bem como a estabelecimentos comerciais e industriais.
/ 29 Na ocupação de qualquer lote de terreno, deve permanecer obrigatoria-

mente sem pavimentação e impermeabilização uma extensão de terreno não infe-
rior a 20% da área total do lote.

Art. 15. Para efeito desta Lei, o cálculo da Densidade Bruta Equivalente
(Dbeq) será feito mediante a aplicação das fórmulas constantes do Quadro /II,
anexo.

Parágrafo único. Na aplicação das fórmulas constantes do Quadro  III, anexo,
o número de empregos industriais será calculado com base nas quotas area.cons
fruída por emprego, constantes do Quadro IV, anexo. o _O-Ti

Art. 16. Nas áreas de Classe B e C, ressalvado o disposto no artig 17, sbing-n
te serão admitidos parcelamento, loteamento, arruamento, edificaçõ reforMa
ampliação de edificações existentes, instalação de estabelecimentos, 	 raOão:lk
uso, ou qualquer outra forma de ocupação, se satisfeitas as seguinte 	 géte:

I — índices urbanísticos constantes dos Quadros V e VI, anexos; 	 ;;*".

Art. 16. Nas áreas de Classe B e C, ressalvado o disposto no artig
te serão admitidos parcelamento, loteamento, arruamento, edifica0
ampliação de edificações existentes, instalação de estabelecimentos,
uso, ou qualquer outra forma de ocupação, se satisfeitas as seguintes

I — índices urbanísticos constantes dos Quadros V e VI, anexos;1
II — Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) constante do Quadro V
III — Quota Bruta Equivalente (Qbeq) de terreno por unidade de'

cial, constante do Quadro VIII, anexo.
§ 19 O cálculo da Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) será fel

do artigo anterior.
§ 29 O cálculo da Quota Bruta Equivalente (Qbeq) de terreno po

uso residencial será feito mediante a aplicação das fórmulas constante
IX, anexo.
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4. Pia ocupaçao de qualquer lote de terreno, as percentalls da área do lote

2 — 40% nas áreas e faixas de Classe C.
Art. 17. Os parcelamentos, loteamentos, arruamentos, edificações, reformas,

ampliações de edificações existentes, instalações de estabelecimentos, alterações de
uso ou quaisquer outras formas de uso em glebas ou terrenos que compreendam
ai eas de 2° categoria, Classe C, e de 1* categoria de que trata o Inciso V do artigo21, gozarão de bonificações, sendo a máxima Densidade Bruta Equivalente (Dbeq)
admissivel, calculada multiplicando-se os valores constantes do Quadro VII pelo
fator de bonificação t f», determinado com a aplicação da expressão constante doQuadro III.

§ 1* Os valores mínimos de Quota Bruta Equivalente (Qbeq) por unidade de
uso residencial para esses empreendimentos serão obtidos dividindo-se os valores
constantes do Quadro VIII pelo fator de bonificação cf» referido no scaput» deste
artigo.

2* Nos empreendimentos a que se refere este artigo o valor máximo admis-
sivel do coeficiente de aproveitamento será o menor dentre os dois seguintes:

1 — o valor dado pela aplicação da expressão constante do Quadro VI;
2 — 4,9 (quatro inteiros e nove décimos).
1 3* O valor máximo do índice de elevação é 4 (quatro).
§ 4' A aplicação das bonificações previstas no çcaput» deste artigo fica con-

dicionada à prévia adequação das áreas cobertas de mata e de todas as formas devegetação primitiva a um dos seguintes regimes:
1 — vinculação obrigatória aos empreendimentos correspondentes, limitado o

seu uso às restrições referentes à área de l' categoria;
2 — doação ab Estado, sob condição de destinação específica;
3 — doação ao Estado, ficando este autorizado a conceder, com a anuência do

doador, o direito real de uso sobre as áreas, nos termos do artigo 7* do Decreto-Lei
Federal n. 271 (*), de 28 de fevereiro de 1967 e obedecidas as restrições referentes
às áreas de 14 categoria.

Art. 18. Nas áreas de exploração hortifruricola, de florestamento, refloresta-
mento e nas destinadas à extração vegetal deverão ser, também, observadas as nor-mas de proteção e conservação do solo definidas pela Secretaria da Agricultura.

Art. 19. A remoção indispensável da cobertura vegetal somente será permi-

I — para implantação das obras e serviços admitidos nesta Lei;I — para implantação das obras e serviços admitidos nesta Lei; 	 rri

Parágrafo único. Os locais preferenciais de escoamento de águas pluviais de-
verão ser adequadamente protegidos por obras contra a erosão.

Art. 21. A alteração, ampliação ou intensificação dos processos produtivos 	 O
de estabelecimentos industriais, relacionados entre os permitidos pela CETESB em
áreas de proteção de mananciais, dependem da prévia aprovação prevista no pará-
grafo único do artigo 39 da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975.

Art. 22. Os sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotos sanitá-
rios atenderão somente às áreas e faixas de Classe A e B, ressalvados os exis-tentes até a data da publicação desta Lei.

Art. 23. 04,luentes dos sistemas públicos de esgotos sanitários deverão ser
afastados das á	 de proteção.

§ 1° Quando na bacia receptora não houver sistema de esgotos adequado, os
efluentes a que se refere este artigo deverão ser previamente tratados, de acordo
com as exigências da CETESB. 	 •

1 2° Nos casos em que o afastamento e o tratamento forem inviáveis, so-
mente será permitida a disposição de efluentes de sistemas públicos de esgotos nas
áreas de 2' categoria e desde que recebam o tratamento mais conveniente dentre
um dos dois seguintes:

1	 tratamento biológico e desinfecção do efluente;
2 — tratamento a nível primário, no mínimo, seguido de infiltração ou . irri-

gação subsuperficial, assegurada a proteção, do lençol freático.
-

§ 3° Nos casos referidos no item 1 do '§ 2*, o número mais provável de colifor-
mes é o fixado pelos padrões de balneabilidade, estabelecidos pelo órgão federal
competente.

§ 4° A CETESB poderá estabelecer limites à concentração de nutrientes nos
efluentes, nos casos em que o manancial manifeste tendências à eutrofização ace-
lerada, caracterizada por desenvolvimento de vegetação macro ou microscópica
prejudicial à utilização da água, conforme referido no artigo 8°.

§ 59 Na eventualidade de o órgão responsável deixar de atender ao disposto
neste artigo, poderá o Estado assumir os sistemas de saneamento básico para ade-
quá-los às normas desta Lei.

Art. 24. Os sistemas particulares de esgotos não ligados ao sistema público
deverão ser providos, pelo menos, de fossas sépticas, construídas segundo normas
técnicas em vigor, com seus efluentes infiltrados no terreno através de poços ab-
sorventes ou irrigação subsuperficial, assegurando-se a proteção do lençol freático.

§ 1° Nas áreas não servidas por sistemas públicos de esgotos sanitários ou de
abastecimento de água, a distância mínima entre o poço ou outro sistema de cap-
tação de água e o local de infiltração do efluente de fossa séptica será, no mínimo,
de 30 metros, independentemente da consideração dos limites das propriedades.

§ 2° Os projetos de loteamentos, edificações e obras, bem como os documentos
para licenciamento de atividades hortifrutícolas, de florestamento, reflorestamento
e extração vegetal, deverão indicar a localização das captações de água e das fos-
sas sépticas.

§ 3° Os projetos de edificações e obras deverão ainda conter os projetos de-
talhados da fossa séptica ou de outro processo de tratamento, desde que aprovado
pela CETESB, e do sistema de infiltração do seu efluente.

Art. 25. Nas áreas de proteção delimitadas no artigo 1' não será permitida a
disposição de resíduos sólidos coletados por sistemas de limpeza pública, bem como
do lodo resultante dos processos de tratamento dos sistemas público e particular.

§ 1° Nas áreas onde não existam sistemas públicos de coleta de
1 — os resíduos sólidos decorrentes das atividades industrial,

de serviços deverão ser removidos para fora das áreas de proteção;
2 — os resíduos sólidos decorrentes da atividade residencial, ri

removidos para fora das áreas de proteção, deverão ser enterrados.
§ 2° Nas áreas de 1 , categoria não serão permitidos a disposiçã

mento de resíduos sólidos.
Art. 26. No pedido de licenciamento das atividades Lortifruticol

ciado nos termos do parágrafo único do artigo 3° da Lei n. 898, de
bro de 1975, o interessado deverá identificar e caracterizar a área a
fornecer a relação dos fertilizantes e defensivos agrícolas a serem er
pecificar os meios a serem utilizados para o descarte do resto de for
embalagens e os meios de disposição dos efluentes líquidos da lavai
pamentos e recipientes usados.

1 1° As dosagens admissiveis de fertilizantes e defensivos
fornecidos pelo órgão competente da Secretaria da Agricultura.

39 Na ocupação de qualquer lote de
que devem permanecer sem pavimentação
mente, não inferiores a:

1	 30 nas áreas e faixas de Classe

que devem permanecer sem pavimentação e impermeabilizaçãTWerão, obrigatoria-mente, não inferiores a:
1	 30 nas áreas e faixas de Classe B;

• z

tida, obedecida a legislação em vigor e mediante aprovação da Secretaria da Agri-
cultura, após prévia manifestação favorável da Secretaria dos Negócios Metropo-litanos nos seguintes easos:

_	
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tida, obedecida a legislação em vigor e mediante aprovação da Secretaria da Agri- `e' z
cultura, após prévia manifestação favorável da Secretaria dos Negócios Metropo- ›—litanos nos seguintes easos:

te C

cI egII — para a exploração hortifruticola, florestamento, reflorestamento e ex-
tração vegetal, em regime de utilização racional, ou para substituição por vegeta-
ção com finalidades estéticas, recreativas ou de proteção.	 r. X

. O
Art. 20. As obras que exijam movimentação de terra deverão, sem prejuízo

de outras exigências, ser executadas segundo projeto que assegure a proteção dos ."1corpos de água contra o assoreamento e a erosão, a ser.aprovado pela Secretaria r c/)dos Negócios Metropolitanos. 	 c")
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QUADRO Néi- ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
CRITall.ISS PARA DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS OU FAIXAS DE CLASSE 1

Menor das distâncias (1) da área de
Classe A a qualquer das faixas de 111
categoria de que tratam os Incisos II

• III do artigo 29, em m

Máxima ima da
faixa da Classe
em oje da área

de Classe A

Máxima largura da
faixa de Class* I
em V, da rei: que.
drada da ima de

Classe A
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QUADRO N. II— ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
INDICES URBANISTICOS A SEREM OBSERVADOS NAS ÁREAS

Indicas urbanísticos
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§ 2' Não serão permitidas as culturas que exijam uso infiro de defensivos
agrícolas, a critério da Secretaria da Agricultura.

Art. 27. A CETESB poderá exigir do usuário a redução da área cultivada,
se as condições dos mananciais assim o impuserem, em razão dos níveis de eutrofi-
zação, toxidez e nocividade.

Parágrafo único. O uso de defensivos agrícolas deverá se restringir ao mí-
nimo indispensável, podendo a CETESB, de comum acordo com a Secretaria da
Agricultura, proibir o uso de tais defensivos, se os níveis de contaminação verifi-
cados no corpo de água atingirem limites inaceitáveis.

Art. 28. Nas áreas de proteção não será permitido, para a distribuição de de-
fensivos agrícolas, o uso de aeronaves ou de equipamentos que utilizem correntes
de ar a altas velocidades.

Art. 29. As quantidades, armazenáveis nas áreas de proteção, de quaisquer
produtos químicos que possam colocar em risco a qualidade das águas, serão de-
terminadas segundo os critérios estabelecidos pela CETESB.

§ 1" O transporte, o armazenamento e a manipulação dos produtos referidos
neste artigo obedecerão às normas de segurança a serem fixadas pela CETESB.

§ 2* Os órgãos de segurança pública, responsáveis pela operação de canaliza-
ções ou equipamentos de transportes nas áreas de proteção, comunicarão à Secre-
taria dos Negócios Metropolitanos e à CETESB acidentes que envolvam dispersão
de produtos químicos.

Art. 30. As instalações particulares de tratamento e disposição de esgotos,
a que se refere o artigo 24, deverão estar em operação no prazo máximo de 3 (três)
anos, a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 31. Os hospitais, sanatórios ou outros equipamentos de saúde pública
existentes na área de proteção, que efetuem tratamento de doenças infecto-conta-
giosas, deverão ser transferidos para fora das áreas de proteção, no prazo máximo
de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 32. Os imóveis existentes nas áreas ou faixas de 1* categoria poderão ser
desapropriados, caso fique demonstrada a inexistência ou insuficiência de sistema
público de esgotos para receber seus efluentes líquidos, conforme o disposto no ar-
tigo 23.

Art. 33. As indústrias localizadas nas áreas de proteção deverão apresentar
à CETESB, no prazo máximo de 1 (um) ano, a partir da data da publicação desta
Lei, projetos de disposição de seus efluentes líquidos que prevejam, prioritaria-
mente, o seu afastamento para sistemas de esgotos de bacias não protegidas.

10 Na impossibilidade do afastamento referido neste artigo, os projetos de-
verão prever tratamento aprovado pela CETESB, assegurada a disposição dos
efluentes nas áreas de 2' categoria.

2* As obras de disposição dos efluentes a que se refere este artigo deverão
estar concluídas no prazo fixado pela CETESB para cada caso, após a aprovação,
por esta, do respectivo projeto.

§ 3* Na hipótese de ficar demonstrada a impossibilidade de serem implantados
os sistemas de tratamento e disposição de que trata este artigo, a CETESB poderá
recomendar à Secretaria dos Negócios Metropolitanos a desapropriação da indústria.

Art. 34. Vetado.
Art. 35. Vetado.	 •
Art. 36. A Secretaria dos Negócios Metropolitanos utilizará os serviços téc-

nicos da Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A. —
EMPLASA, unidade técnica do Sistema de Planejamento e Administração Metro-
politana, nos termos da Lei Complementar n. 94 (*), de 29 de maio de 1974, para o
desempenho das atribuições que lhe são conferidas por esta Lei.

Art. 37. A execução das normas desta Lei se fará sem prejuízo da observância
de outras, mais restritivas, previstas em legislação municipal.

Art. 38. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paulo Egydlo Martins — Governador do Estado.
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GÉNERO INDUSTRIAL

Indústria Química 	
Indústria de Borracha 	
Indústria de Mobliário 	
Indústria de Papel e Papelio 	
Indústria de Material de Transporte 	
Indústria de Madeira 	

Indústria de Produtos Alimentares 	
Indústria Têxtil 	
Indústria Metalúrgica 	

-	Indústria de Bebidas
Indústria de Produtos Minerais nao Metálicos 	

Indústria de Produtos Farmacéuticos.• Veterinários
Indústria de Couros e Peles e Produtos Similares 	
Indústria Mecânica 	
Indústria de Material Elétrico a de Comunicações 	
Indústria de Perfumar:a. Sabões e Velas 	
Indústria de Produtos de Matérias Plásticas 	
Indústrias Diversas 	

Quota mínima
para o cálculo
da Meg (m2/

empregado)

40

7 TI

O

11.

4

1 "O

I

I ~í;L
0.

ia31ifÊ

i	 "R

Código
do

SRF (*)

21
19
12
13
22
23
30

25	 Indústria de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido 	
29	 Indústria de Editorial e Gráfica 	
28	 Indústria de Fumo 	

(*) Secretaria da Receita Federal.

20
18
16
17
14
15

26
24
11
27
10
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• o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do Lote ou
Terreno (ALT), no qual implantar-se-á o Empreendimento.

Ao
To =

ALT
Área Ocupada (Ao)
E a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível

do solo.
Coeficiente de Aproveitamento (Io)
É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Líquida Total do Lote ou

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

Ac
Io —

ALT

Indice de Elevação (le)
É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um

dado Empreendimento.
Ac

Ie —
Ao

QUADRO N. III — ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
CALCULO DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE

— Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) é o resultado da divisão entre a População
Equivalente (Peq) e a Área Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba, no qual
Implantar-se-á o Empreendimento.

Dbeq —
AT

— População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação entre a Po-
pulação Real Estimada (Pres) ou o número total de empregos, prevista para
o Empreendimento e o Fator de Equivalência da População, ou Ocupação (Ken),
cujo resultado é expresso em ocupantes equivalentes (Oceq).

— Cálculo da População Equivalente (Peq) para os diversos tipos de usos:

1. População Equivalente para Uso Residencial. 	 -
Obtém-se multiplicando o valor da População Real Estimada (Pres) do
Empreendimento Residencial pelo Fator de Equivalência da População
( (Kep).

Peq = Pres x Kep

— o Fator de Equivalência da População (Kep) para uso residencial é igual
a 1,00.

2. População Equivalente para Uso Industrial.
Obtém-se multiplicando o número de empregos previstos para o Empreen-
dimento Industrial (E2es) pelo Fator de Equivalência de Ocupação (Kep).

Peq = E2es x Kep
— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para Uso Industrial é igual

a 0,60.
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3. PopullOo Equivalente para todos os demais Usos e Atividades.
Obtém-se multiplicando o número de empregos (adicionado a dois terços
da capacidade máxima de usuários do Empreendimento (E3es), pelo Fator
de Equivalência de Ocupação (Kep).

Peq = (E3es 2/3 usuários) x Kep
— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para uso comercial de ser-

viço e institucional é igual a 0,50.
Portanto o Valor da Densidade Bruta Equivalente será calculado segundo
as fórmulas indicadas abaixo:

— Uso Residencial
Pres x 1,00Dbeq — 	

AT
— Uso Industrial

E2es x 0,60Dbeq — 	
AT

— Usos Comerciais, de Serviços e Institucionais
(2/3 usuários	 E3es) x Kep

Dbeq — 	
AT

4. Fator af» de bonificação da densidade bruta equivalente, para empreendi-
mentos nas áreas de 2* categoria Classe C, que tenham parte de suas áreas
cobertas por florestas e demais formas de vegetação de que trata o inciso V

- do artigo 22:
f = 0,0212 pr + 0,788

onde p/ é a porcentagem da área coberta por floresta no empreendimento.

QUADRO N. IV — ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 .
QUOTAS DE ARCA CONSTRUIDA POR EMPREGO PARA USO NO CALCULO

DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE

LEGISLAÇÃO

Taxa de Ocupação (To)Taxa de Ocupação (To)

• Peq



Ac
Ie =

Ao

.5 500

	

500 <L	 1.000

	

1.000 <1	 2.000

2.000 <1. 5. 5.000

1 > 5.000

•

t.5..	 500

500 <1	 1.000 	

	

1.000 < t ...c. 2.000 	

	

2.000 <t5, 5.000 	

	

> 5.000 	

0,13

0.12

0,12

0,12

1,60

1.40
1,20

1,00

L .5	 500

500 < L, 	 1.000

1.000 <1. .5 2.000

2.000 < 1. 5 5.000

L> 5.000

c

0,23

0,21
0,18

0,17

0,30

0,25
0,20

0,17

0,18

0,17

0,16

0,15

1.60

1,40

1.20

1,00

	1. 5 500 	

500 <L 	 1.000 	

	

1.000 < 45 2.000 	

	

2.000 <1. 5, 5.000 	

	

> 5.000 	

0;17

0,18

0.19

0,20

0,25

0,22
0,21

0,20
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QUADRO N. V - ANEXO Á LEI N. 1.172, DE 17 DE N•MBRO DE 1976
INDICES URBANIST1COS A SEREIA OBSERVADOS NAS ÁREAS 11-13

Indice denevação (Ie)
• o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um

dado Empreendimento.
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Indicas urbanísticos

Tamanho lote (1- em 1111)

lo	 teTo

0,25

0,26

0.21

0,15

0,50

0,40

0,26

0,15

2,00

1,50

1,20

1.00 Uso

QUADRO N. VI- ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
IND10ES URBANISTICOS A SEREM OBSERVADOS NAS AREAS

Indicas urbanísticos

Tamanho lote (L em mI)

To	 lo

oee

o

0,25

0,19

0,15

0,12

2,00

1,50
1,20

1,00

L 5	 500 . .	 .	 	

500 <1 .5 1.000 ...................

	

1.000 <L 5 2.000 	

2.000 < t	 5.000	 . .....

	

L> 5.000 	
. n• n nnnn

Taxa de Ocupação (To)
É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do Lote ou

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

Ao
To -

ALT

Área Ocupada (Ao)
É a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível

do solo.
Coeficiente de Aproveitamento (Io)
É o quociente entre a Área Construída e a Área Líquida Total do Lote ou Ter-

reno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

	.5 500 	

	

500 <1 :5 1.000 	

1.000 <1	 2.000 	

	

2.000 < t5, 5.000 	

	

1.> 5.000 	

Ii

u2
O

'á)

(7)
É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida T fd do4d3te ou

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.
I	 k`

•s•
e ri

ot c.

0.25

0,25

0,24

0,24

0,38

0.30

0.26

0.24

1,60

1,20

1,10

1,00

0,13

0.14

0,15

0,15

Taxa de Ocupação (To)

g-o

o
Ac	 Ao

Io - 	 	 To - --
ALT	 ALT
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È a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível
do solo.

Coeficiente de Aproveitamento (Io)
o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Liquida Total do Lote ou

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

Ac
Io -

25

24

24

24

21

17

13

a

8

6

> 5.000> 1.000 o E 5.000

34

25

25

24

24

21

17

13

10

10

Classe A)

34

25

25

25

24

24

21

17

13

13 

(cinqüenta e seis

,	 1.300

1.500

1.500

1.750

2.000

2.000

2.500

4.000

5.900

5.000 

de Classe A)

1.300

1.500

1.500

1.500

1.750 .

1.750

2.000

2.500

3.000

3.000 

(cinqüenta • sele
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QUADRO leni - ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
VALORES MINIMOS PERMISSIVEIS DA QUOTA BRUTA EQUIVALENTE DE TERRENO POR
UNIDADE DE USO RESIDENCIAL, EM METROS QUADRADOS, NAS ÁREAS DE CATEGORIA II,

CLASSES II E C

Menor das distâncias do terreno a qualquer das faixas de primeira
categoria de que tratam os incisos II • III do artigo 29, m m

1 (*)

E 500	 > 500 e	 1.000 > 1.000 e E 5.000	 > 5.000

k

C
trj
>

5 X
r" X
. O

(42

;-3 Z
*r^

-3
O

ALT

índice de Elevação (Ie)
É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um

dado Empreendimento.

Ac
te -

Ao

Nos casos de que trata o § 2• do artigo 17, o coeficiente de aproveitamento será
calculado pela expressão:

84,4894 -I- 1,7057,p - 0,0153 p 2

Io - 	  x d
8000 - 80 p t

onde p f éa percentagem da área do Empreendimento coberta pelas matas e outras
formas de vegetação de que trata o inciso V do artigo 2* e cd» é a máxima densi-
dade bruta equivalente do Empreendimento constante do Quadro VII.

QUADRO N. VII - ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
VALORES MÁXIMOS PERMISSIVEIS DA DENSIDALk BRUTA EQUIVALENTE, EM OCUPANTES

EQUIVALENTES POR HECTARE, NAS ÁREAS DA CATEGORIA II, CLASSES B E C

Menor das distancias do terreno a qualquer das faixas a. primeira
categoria de que tratam os Incisos II • III do artigo 24, em m

1 ()

E 500	 > 500 e E 1.000

1 E 0.30

0.30 < 1 E 0.35

035 <	 0.375

0,375 < 1	 0.40

0.40 < / E 0.60

0,60 < 1 E 0,80

0,80 < 1 E 1,00

1.00	 < 1 E 1.50

1,50 < 1 5 2,00

> 2.00

área de
centésimos da raiz quadrada da área de Classe A).

1.500

1.750

1.750

1.750

2.000

2.500

3.500

5.000

5.000

(*) 1 = (Distancia mínima do terreno à linha de contorno da área
centésimos da raiz quadrada da área de Classe A).

QUADRO N. IX - ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 .
CALCULO DA QUOTA BRUTA EQUIVALENTE POR UNIDADE DE USO RESIDENCIAL

- Quota Bruta Equivalente de terreno por unidade de uso residencial (Qbec11 ) é
o resultado da divisão entre a Área Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba no
qual implantar-se-á o Empreendimento e o Número de unidade de uso residen-
cial (Nur) correspondente à População Equivalente (Peq) prevista.

Qbeq	
AT

População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação
pulação Real Estimada (Pres) prevista para o Empreendimento res denciab e 4?
Fator de Equivalência da População (Kep), cujo resultado é . e caso:, egn
ocupantes equivalentes (Oceq).

oPeq =-- Pres x Kep

O Fator de Equivalência da População (Kep) para uso residencial é du eãO0.
O Número de unidades de uso residencial (Nur) correspondente po 4341lo
Equivalente é o resultado da divisão desta pela média empiricamen :verificada
(segundo o Censo de 1970) na Grande São Paulo de habitantes po 0011liad438.

Portanto o Número de unidades de uso residencial (Nur) será calcul do sek_und

O' se

,T
•a fórmula indicada abaixo:

(•) 4,3 Número de habitantes por domicílio da GSP (Censo/1970).
() 1 = (Distância minima do terreno à linha

25

25

24

24

21

17

17

10

8

8 

de contorno da

0,30

0,35

0,375

0,40

0,60

0,80

1,00

1,50

<

<

< 1

<

/

<

< 1

< „<..

>

„ 

<

..•5

/

45

..<

0,30

E 0,35

E. 0,375

„< .0,40

E 0,60

< 0,80

E 1,00

<	 .1 50

E 2,00

2,00	 ....	 1	 7.500	 5.000

1.500

1.500

1.750

1.750

2.000

2.500

2.500

4.000

5.000

Peq
Nur -Nur -

Peq 

Nur



uso resi-

de novem-

Est., 1974,

P
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— Logo o valor da Quota Bruta Equivalente de terreno p(rFunidade de
dencial será calculado segundo a fórmula abaixo:

AT
Qbeqr –

("1 Nota da Redação: Publicada de acordo com retificação feita no sDiário Oficiais de 23
bro de 1976.

() V. LEX. Leg. Est., 1975, pãg. 625; Leg. Fed., 1965, pág. 1.434; 1967, piás. 655; Leg.

1341.11 . 172.	 •

LEI COMPLEMENTAR (N. 1 .48)-- DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Cria, no Quadro da Secretaàa-do Tribunal de Justiça, cargos previstos na
Lei n.	 (•), de 13 de novembro de 1874, e dá outras providências

correlatas

O Governador do Estado de São Paulo:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei

Complementar:
Art. 12 Ficam criados, na Tabela III da Parte Permanente do Quadro da Se-

cretaria do Tribunal de Justiça, os seguintes cargos:
I — vetado;
11 — vetado;
III — 1 (um) de Alfaiate, referência ‘10»;
IV — Z (dois) de Carimbeiro, referência 41.0,;
V — 2 (dois) de Chaveiro, referência CIO»;
VI — 16 (dezesseis) de Eletricista, referência (10»;
VII — 3 (três) de Encadernador, referência c1.0,;
VIII — 4 (quatro) de Encanador, referência 410.»;

IX — 2 (dois) de Funileiro, referência (10';
•X — 1 (um) de Gráfico, referência a()»;
XI — 5 (cinco) de Impressor, referência (10»;
XII — 5 (cinco) de Lustrador, referência <10»;
XIII —'10 (dez) de Marceneiro, referência 40,;
XIV — 7 (sete) de Mecânico, referência 41.0›;
XV — 5 (cinco) de Mecânico de Máquinas de Escritório, referência (1.0»;
XVI — 6 (seis) de Pedreiro, referência 410);
XVII — 13 (treze) de Pintor, referência cl()»;

XVIII — 3 (três) de Reparador Geral, referência ‘10»;
XIX — 3 (três) de Serralheiro, referência €10»;
XX — 6 (seis) de Tapeceiro, referência 40»;
XXI — 4 (quatro) de Vidraceiro, referência (10);
XXII — vetado;
XXIII — 15 (quinze) de Garagista, referência €8»;
XXIV — 9 (nove) de Telefonista, referência €7»;
XXV — 4 (quatro) de Vigia, referência €7»;

XXVI — 37 (trinta e sete) de Ascensorista, referência «5»;
XXVII — 2 (dois) de Borracheiro, referência (5»;
XXVIII — 340 (trezentos e quarenta) de servente, referência 01».

Art. 22 Os cargos ora criados serão providos mediante concurso de provas e
títulos a ser realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado, na forma da legislação
em vigor.
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Art. 32 etado.
Art. 42 As despesas provenientes da execução desta Lei correrão à conta das

dotações orçamentárias consignadas no Código 03 — 3.0.0.0 — 3.1.0.0 — 3.1.1.0 —
Tribunal de Justiça — Despesas Correntes — Despesas de Custeio — Pessoal.

Art. 52 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
Paulo Egydlo Martins — Governador do Estado.

(•) V. LEX, Leg. Fed., 1974, pág. 490.

• LEI N. 1.166 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Dá a denominação de Professor Veiga Júnior ao Centro Estadual Intereseolar

de Iguape.

LEI N. 1.167 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Integra cargo no Quadro da Universidade de São Paulo.

LEI N. 1.168 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Dá a denominação de Professor Enos Augusto Álvares Barbosa à Escola Es-

tadual de 12 Grau do Bairro 32 Aliança, em Getulina.

LEI N. 1.169 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem a alienar, por doação, ao

município de Lençóis Paulista, imóvel nele situado.

LEI N. 1.170 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Dá a denominação de Professora Therezinha .Sartori à Escola Estadual de 12

e 22 Graus de Mauá.

LEI N. 1.171 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza a Fazenda do Estado a ceder, em comodato, à União — Ministério da

Saúde —, parte de imóvel situado nesta Capital.

DECRETO N. 9.051 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza a Fazenda do Estado a receber, por doação, da Prefeitura Municipal

de Lins, terreno sem benfeitorias, situado naquele município, necessário ,à cons-
trução do Instituto de Educação Estadual 21 de Abril.

DECRETO N. 9.052 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imó

município e comarca de Duartina, necessário .ao Tribunal de Justil

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado ko
município e comarca de Jabuticabal, necessário à Secretaria da Agrieptura e d
fi	

és-
nado ao Instituto Florestal da Coordenadoria da Pesquisa de Recti:

l
 os Ngtturals.

Autoriza a doação de veículos usados às entidades que especiii

Peq/4,3

DECRETO N. 9.053 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1

= -n
o =.•

situad% o

DECRETO N. 9.073 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1DECRETO N. 9.073 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 19,
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Paulo ESMO°
(*) V. LEX. Leg. Eat.. 1970.

— Governador do Estado.

25 ; 1375. PAZ. 402; 1973. Me. 195. 281 e 549.

DECRETO N.	 DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975

Declara de utilidade pública,\
distrito, município e comarca de It

a fins de desapropriação, imóvel situado no
ranga, necessário ao Tribunal de Justiça.

3

tff

..n•

".

c.a

Z
>

:

Art. 4, O número de alunos necessários à organização* manutenção de
classes, para efeitos deste Decreto, será fixado pela Secretarlerda Educação.

. 5* É vedado o afastamento, a cila/quer titulo, a professores que tenham
paren	 até 2* Grau, com os integrantes da Diretoria da instituição convenente.

Art.	 É vedado o afastamento, a qualquer titulo, a professores que tenham
ao número •e classes mantidos pela instituição.

1 1* P	 cada classe instalada, a entidade fará jus à Importância anual
correspondente 13 (treze) vezes os vencimentos iniciais do cargo de professor (I».

I 2* A ins ição obrigar-se-á a destinar toda a subvenção recebida, exclusi-
vamente para fin- •e pagamento dos professores admitidos. •

Art. 7* O alas -• ento de professores, para classes comuns, especiais ou de
educação infantil, som • te será autorizado se:

I -- a não acarretar • juizos ao ensino oficial obrigatório; 	 •
II — o professor poss • r a conveniente habilitação; e
UI — houver substituto • -ponivel inscrito em escalas.

ãkArt. 8* Os professores ch, estados de seus cargos em decorrência de convb-
nios, serão postos à disposição e legacia de Ensino em cuja área de jurisdição
estiver localizada a instituição.

I 1* O professor afastado pres 	 , •xclualvamente, serviço. docente.
I 2* Caberá à Delegacia de Ensin• a responsabilidade do controle técnico ad

ministrativo da vida funcional aos prof • res de que trata este artigo.
Art. 9, Não será atendida a solicitaçã• de convênio, quando se verificar que

as crianças relacionadas poderiam freqüent escolas oficiais.
Art. 10. A Secretaria da Educação design á um órgão ou comissão perma

nente para estudo, controle e fiscalização doe con •nios de que trata este Decreto
Parágrafo único. Caberá ainda a eue &Nilo • comissão permanente ame

sentar relatório anual dos convênios com apreciação • seus resultados.
Art. 11. Os convênios de que treta filo Decreto te o a validada de um ans

podendo ser renovados ao seu término.
Parágrafo único. Os convênios atuais poderão ser renov. . • os, nos termos deste

Decreto, em prazo a ser fixado pela Secretaria da Educaçã• e vigorarão até o
término desse prazo.

Art. 12. A Secretaria da Educação, dentro de trinta dias, baix á normas com-
plementares, necessárias à execução deste Decreto.

Art. 13. Aplicam-se, no que couber aos convênios de que trata o presente
Decreto as normas do Decreto n. 6.662 (*), de 2 de setembro de 1975.

Art. 14. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re °gados
os Decretos ils1.301 (*), de 20 de maio de 1973, e 2.943 (*), de 30 de no bro
de 1973.

Altera o parágrafo único do aregq 186 do Regulamento da Preservação e
Recuperação da Saúde no campo docompeténc1a da Secretaria de Estado

da Saúde, aprovado pelo Decreto n.'97 ( e ), de 21 de Julho de 1970

Paulo Egydlo Martins, Governador do Es o de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, decreta:

Art. 1* Passam a ter a seguinte redação o ar'tijb406 e seu parágrafo único
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 52.497, de 21 àsJulho de 1970:

rec.%
. 106. As enfermarias terão compartimentos destinados a

ou mais pacientes; não poderão conter mais de 8 leitoa em
cada subdivisão e o total destas não deverá exceder.a 24.

Parágrafo único. A cada leito deverá corresponder a área mini-
ma de:	 .

1 — 6,0 m' para adultos;	 .	 -.
\4102 — 5,0 m' para adultos em hospitais psiquiátricos;

3 — 3,5 m' para crianças;	 .
4 — 2,0 m' para recém-nascido».

Art.	 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposi	 em contrário.

Paulo	 Martins — Governador do Estado.	 .

1970, pág. 840.

DECREN N. 7.300— DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975
Autoriza a doação

Palácio do Governo.verno.

DECRETO N. 7.314 2: D7 DE DEZEMBRO DE 1975
Transfere da Administração da Secre ria da Saúde Pública para a da Seer*.

faria da Segurança Pública, Imóvel que espètf1ca.

IRO DE 1975
o piando.

O DE 1975

DECRETO N. 7.317 — DE 17 DE DEZEMBRO D1975 	 -
Inclui no Anexo I do Decreto n. 5.892 (*), de 12 de março de '}Q75, o cargo que

especifica.
(•) V. LEX. L. Est., 1975, plg. 171.

DECRETO N. 7.320 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1
Autoriza a doação de veiculos usados ao Fundo de Assistência

do Governador.

• ,D/E 18 DE DEZEMBRO DE 1975
DIscIpIliia-o uso do solo para a proteção dos mananciais,
reservatórios de água e demais recursos hídricos de Inte
Região Metropolitana da Grande São Paulo, e da pro

correlatas

• O Governador do Estado de São Paulo.
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu prom

Lei:

(*) V. LEX. Leg. Est.:

a doação	 materiais usados ao Fundo de Âssistência Social do

DECRETO N. 7.3 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975

DECRETO N. 7.316— DE 17 DE D
Relota cargos e redistribui função.

mnenr.•ro N. 7.315 — DE 17 DE
Dispõe sobte doações de sementes impróprias

o
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•

(cem cruzeiros	 500,00 (quinhentos cruzeiros) por dia no cago de atividade° ' .'I 34 O valik g multa prevista no inciso II deste artigo será de Cr$ 100,00s 	 ,i

hortifruticolas. 	 . , •

	

‘	 .f.
I 44 O valor da multa prevista no inciso II deste artigo e em seu 1 3' será

automaticamente reajustado mediante a aplicação dos coeficientes de atua11zae1oe''.1.,
monetária de que trata o artigo 2* da Lei Federal n. 6.205 (*), de 29 de abril de 197L.', -;

Art. 14. A aplicação de sanções às infrações ao disposto na presente-1AL .'í.
quando ocorrer poluição também no melo-ambiente, não Impedirá a Incidência de
outras penalidades por ação da Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento ..-. 3

Básico e de Defesa do Melo-Ambiente — CETESB, nos termos da legislação esta- ...j.
dual sobre proteção do meio-ambiente do Estado de São Paulo, contra agentes

Meltridura.
Art. 15. O produto da arrecadação das multas decorrentes das infrações pre-

vistas nesta Lei constituirá receita do Fundo Metropoliteno de Financiamento e ,
Investimento, quando aplicadas pela Secretaria dos Negócios Metropolitanos, ca- ..
bundo a responsabilidade pela cobrança à instituição do Sistema de Crédito do • •

atado, encarregada de administre-lu.	 . ..
Art. 16. Da aplicação dag sanções previstas nesta Lei caberá recurso ao Se-

cretário dos Negócios Metropolitanos. 	 •	 -
Art. 17. Esta Lei será regulamentada dentro de 180 (cento e oitenta) dias,

contados de sua publicação.	 '•
Art. 111. rata Lei entrará em Vigor na data de sua publicação.	 . .
Paulo limito Martins — Governador do Estado.

c e i V. Lex. tas. Elt.. 1974. pág. 172; ue. red.. 1975. PU. 235.

LEI N. 899 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1975
Au	 a inscrição, em caráter facultativo, no Instituto de Agalatencla
Medi ao Servidor Público Estadual — ~SPE, dos Senadores •
Deputade Integrantes da Bancada Paulista ao Congresso Nacional, e Inclui 	 .
o inciso IV. . ao artigo 2* da Lei n. 71 ( a ), de 11 de dezembro de 1972, .
alterado	 s n. 106 (4), de 11 de junho de 1973 e u. 585 (*), da 12 de	 •

dezembro de 1974

O Governador do - -do de São Paulo.	 • • •
Faço saber que a Assem . eia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 14 Poderio inscrever- facultativamente como contribuintes do Insti-

tuto de Assistência Médica ao Se 	 . r Público Estadual — IAMSPE, para efeito.
de assistênda médico-hospitalar, os ' nadores e Deputados integrantes da Bane- .
cada Paulista ao Congresso Nacional, d' . te o exercido de seus mandatos, desde
que o requeiram dentro do prazo de 90 (n . ente) dias contados a partir de Pomo •
e contribuam com 3% (três por cento) nobre 	 - fixa dos respectivos subaidlos. •

Parágrafo único. Contar-se-á, para os at 	 parlamentares a qqt-
este artigo, a partir da vigência desta Lei, o prazo - - previsto.

,	 '
a 0 1 •

	

Art. 2* Fica incluído no artigo 2* da Lei n. 71, 	 11 de dez
com a redação dada pela Lei n. 106, de 11 de junho de 3, alter

	

583, de 12 de dezembro de 1974, o inciso 1V-A• assim	 "
elV-A — contribuição de 3% (três por cento) sob

subsídios dos Senadores e Deputados integrantes da
ao Congresso Nacional, inscritos facultativamente,.

Art. 3* Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paulo Egydlo Martins — governador do Estado.

( 9 ) V. LEX. Leg. EE.. 1972. pág. 519; 1973. pág. 297; 1974. PM. 575.

11 de dezem
Lia alterada

è.•
• •

10;;0011-I — condições admissíveis de pavimentação e imperme ilização do solo;ds,
IV — condições de uso dos mananciais, cursos e reserva	 s de água, obede-cidos a classificação e o enquadramento previstos em leis e i gulamentos;	 IV — formas toleráveis de desmatamento nas áreas de proteção;
VI — condições toleráveis para a movimentação de terras nas áreas de pro-

teção;
VII — ampliação e aumento de produção dos estabelecimentos Industriais, lo-

calizados nas áreas de proteção que possam oferecer riscos à qualidade dos re-

trução nas áreas de proteção, e o plano de remanejamento das que nelas não	 1

cursos hídricos;
VIII — exigências a serem cumpridas pelas indústrias existentes ou em cons-

puderem permanecer;
IX — emprego de defensivos e fertilizantes e prática do atividade* hen oh oii

granjeiras, que deverão ser limitadas às formas que tiliu euntribuain pai II a doterioração dos recursos hídricos; 	 .
X — condições e limites quantitativos de produtos nocivos que pudera', ,,,,4

armazenados nas áreas de proteção, sem riscos parai a qualidade dos l'uctiratlighídricos;
XI — condições de passagem de canalizações que transportem substiinciaaconsideradas nocivas às áreas de proteção;
XII — condições de coleta, transporte e destino final de esgotos e realilweisólidos, nas áreas de proteção;
XIII — condições de transporte de produtos eu:saldei-adua nocivo..
Art. 12. As restrições a que se refere o artigo anterior serão fixadas em ciai.

formidade com as normas desta Lei e com base em critérios de proteção ao meia
ambiente, fornecidos pela Secretaria de Obras e Meio-Ambiente, através da Com-
panhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e da Defesa do Meio-Ambien-
te — CETESB, ze de uso do solo, fornecidos pela Secretaria dos Negócios Metro-
politanos.

Art. 13. Os infratores das disposições desta Lei e respectivos regulamentos
ficam sujeitos à aplicação das seguintes sanções, sem prejuízo de outros estabe-
lecimentos em leis especiais:

I -- advertência, com prazo a ser estabelecido em regulamento, para a regu-
larização da situação nos casos de primeira infração, quando não haja perigo
iminente à saúde pública;

II — multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) •
por dia, tendo-se em vista o patrimônio do agente infrator, localizado ne área de ..
proteção, se não efetuada a regularização dentro do prazo fixado pela Adminis-
tração:	 .

a) pela execução de arruamento, loteamento, edificação ou obra, sem apro-vação prévia da Secretaria dos Negócios Metropolitanos;
b i pela prática de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e recreati- g "..,..,

vai, sem aprovação prévia da Secretaria dos Negócios Metropolitanos; 	 DA ‘r•;:.

c) pela execução de arruamento, loteamento, edificação ou obra e pela prática cP. to
de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e recreativas em desacordo .0 .5..:
com os termos da aprovação ou com infração das disposições desta Lei e respec-
tivos regulamentos.	 ... t9

III — interdição, nos casos de iminente perigo à saúde pública e nos de infra- ?.* z
cão continuada;	 J-3• - >

IV — embargo e demolição da obra ou construção executada sem autorização ..
C)

ou aprovação, ou em desacordo com os projetos aprovados, quando a sua perma- 	 .R.
nencia ou manutenção contrariar as disposições desta Lei ou ameaçar a qualidade	 til
do meio-ambiente, respondendo o infrator pelas despesas a que der causa. 	 z

N-3
I 1 4 As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pela Secretaria dos 	 C	 .

Negócios Metropolitanos.
1 2' As penalidades de interdição, embargo ou demolição poderão ser apli-

cadas sem prejuizo daquelas objeto dos incisos 1 e 11 deste artigo. 	 .
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ztDECRETO N'9,N. 9 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza a doação da mat

,I
e is usados à Prefeitura Municipal de' Cajuru.

LEGISLAÇÃO	 — 717 —	 DO EST. DE S. PAULO

CIMO N. 9.046 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
etificaçÃo de enquadramento.Dispõe sobr

.	 .	 •	 ., „	 •
(rr.,

LEGISLAÇÃO	 — 716 -- DO E.DE S. PAULO

	

.„•:V	 DECRETO N. 9.044 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
VDeclara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

, .municipio de Registro, comarca de Registro, necessário à FEPASA — Ferrovia
Paulista S/A., para a construção da ligação ferroviária Juquiá — Cajati.

DE' EFO N. 9.045 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
• 0,-1 Cria postode Segundo-Tenente PM no Quadro Especial de Oficiais

• 7* :	 Policiais-Militares da Policia Militar

atribuições legais, decre :
Egydio Ma)‘1,:iis

1

ins, Governador do /Catado de Mo Paulo, no uso no.

1* Ficam criad , no Quadro Especial de Melais Polleials-Milltates
Policia Militar do Estado	 São Paulo, 16 (dezesseis) postos de Segundo-Tetieot,
PM, de conformidade com o aposto no artigo C da Lei n. 866 (•), de 12 de derem
bro de 1975.

44

	

	 2, Este Decreto entrem vigor na data tia sua pottlicaçan,
Paulo Egydlo Martins — G ernador do Matado,

(9;1r. LEX. Leg. E31-, 1975, Pág. 611

'	 DECRETO N. 9.043 — D • 12 DM Nowelsiffin	 Int

múniciplo de Moji Mirim, comarca de M. Mirim, necessário à FEPASA 	 rpr
rovia Paulista S/A., para atender a ligaçi. provisória, entre os Km 65 + 24,92 to

O e O + 260,00p do eixo locado.
Ve‘• .?"

1
•, Declara de utilidade pública, para fins de de .ropriaçao, Imóvel situado no

município de Apial, comarca de Apitai, necessário à EPASA — Ferrovia Paulista
S/A4 para a construção da ligação ferroviária •Tron Sul — Antal.

Ví.

DECRETO N. 9.040 — DE 12 DE NOVEM • O DE 1976
Declara de utilidade pública, para fins de desapropri: lio, Imóvel atinado no

municipio de Apial, comarca de Apta', necessário à FEPAS • — Ferrovia Pauliata
S/A., para a construção da ligação ferroviária Tronco Sul

—
síN
k• ••-	 DECRETO N. 9.041 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 976
4¡. Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, im• el situado no

município de Paullnia, comarca de Campinas, necessário à FEPAS — Ferrovia
Paulista S/A., para o alargamento do Pátio do ramal de acesso às ompanhias
Distribuidoras de Derivados de Petróleo.

t
;

44;
DECRETO N. 9.042 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976

;Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situa.. no
municipio de Moji Guaçu, comarca de MO Guaçu, necessário à FEPASA — er.
rovia Paulista S/A., para a construção da variante Guedes — Mato Seco.

DECRETO N. 9.048 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976
'Autoriza a doação de livros e periódicos velhos ao Centro Académico Armando

Sallea Oliveira da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de Sio
Paulo.	 •

4 4 4 I ti yl 1 111'411,1 • 14 . 1 •1- 1., do No Paulo:
Faço saber que a A tirenbiala Lekisiativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1* Ficam delimitada', como áreas de proteção, as contidas entre os

diviaores de água do •eemm191110 superficial contribuinte dos mananciais, cursos
e reservatórios de água a que se refere o artigo 2• da Lei n. 898, de 18 de dezembro
de 1975, conforme lançamento gráfico constante da coleção de cartas planialtimé-
tricas, em escala de 1:111 (XX), do levantamento aerofotogramétrico do Sistema Cari.
t uatlitico Metropoli t ano, Plantado èm 1974, regi:R-rano no ~-1v1ator das Forças
Aunada., sol) n, OS/71 e Isolem originais serão autenticados e depositados na Se-
•lotaria dos Negócios Nt p hopolitanos.	 .	 .	 .	 • ,

Art. 2• Na. delindiaçars de que trata o artigo anterior constituem áreas Ou
falsas de le categoria mi de maior restrição: 	 .•I — os corpos de Aattal

1	 II — a faixa de 60 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir
) da linha de contorno eto reepondente ao nivel de água máximo dos reservatórios
I kilblicoa,fixilitentes e projetados;

III — a faixa de 20 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir
tioat limites do álveo, em cada uma das margens dos rios referidos no artigo 2• da

'Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, e das de seus afluentes prirnáris
em cada uma das margens dos afluentes primários dos reservatórios p blicosp •• ,
tentes e projetados;	 •	 i	 • e"—

IV —as faixas definidas no artigo 2• e sua alínea (as da Lei-Feder , . 4. •F•
de 15 de setembro de 1965, referentes às margens dos demais cursos . - á ;

V — as áreas mbar'''. por mata e todas as formas de vegetação primi ,
VI — aa arcas reto itrilla inferior a 1,50 metros, medida a- partir d., 4 n1

mimo 4los reservai()) ine nAidn on existentes e projetados e situados a
nilnima inferior a 1(X) Inclina das faixa. de que tratam os incisos II 	 .):. -•
ligo:	 lit.'

s	 •	 1°VII — as áreas onda e daclividade média for superior a 60%, cal O..;	 p,,,, ,-
valos de 100 metros a partir do nivel de água máximo dos reservai , :. .'. ‘ r:' —
existentes e projetado. e dos limites do álveo dos rios, sobre as 	 de'.
declive.	 C73 n a.

I	
4 4

•

.

1 . — - os cursos de Agua diretamente tributários dos reservai . os)	 147 .Parágrafo único. Consideram-se afluentes primários:

existentes e projetado., • doi rios citados no artigo 2* da Lei n. :: . -
*ombro de 1975;	 ,

0$	 DECRETO N. 9.039 — DE 12 DE OVEMBRO DE 1976DECRETO N. 9.039 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976

12 DM Novntiffin imr, uno

Declata de utilidade pública, para na de desapropriação, imóvel Mundo rés ena de desapropriação, imóvel Mundo co•
Sji Mirim, necessário à FEPASA	 rpr
iNprovisória, entre os Km 65 + 24.92 ut

O DE 1976
lio, Imóvel atinado no\A

i — Ferrovia Pauliata

976
el situado no

— Ferrovia
I'Çompanhias
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"g — o curso de água diretamente tributário, resultante da corakéncia de dois
ou mais rios, considerando-se, também, seu prolongamento, o rilellbrmador que
tiver maior área de drenagem.

Art. 38 Constituem áreas ou faixas de 28 categoria, ou de menor restriclio,
aquelas situadas nas áreas de proteção delimitadas no artigo 1 8 e que não ao mi
quadrem nas de 1 8 categoria, discriminadas no artigo 29.

Art. 4* As áreas ou faixas de 2* categoria são assim classificadas:
1— áreas ou faixas de Classe A;

— áreas ou faixas de Classe B;
Ili — áreas ou faixas de Classe C.
Art 58 São áreas ou faixas de Classe A:

"	 I — as áreas arruadas e ocupadas com densidade demográfica bruta superior
a 30 habitantes por hectare, estabelecidas com base nas fotos e cartas.planialtirné
tricas do levantamento aerofotogramétrico do Sistema Cartográfico Metropolitano,
mencionado no artigo 18;

II — as demais áreas arruadas, constantes do levantamento aerofotogramétrieo,
contiguas às áreas ou faixas definidas no inciso

•1 1• O cálculo das densidades a que se refere o inciso I será feito concilie
rando•se:

1— como base territorial mínima de cálculo, as quadriculas com área de 1
(um) hectare, resultantes da subdivisão em 100 partes Iguais, das quadriculas
formadas pelas coordenadas topográficas representadas nas cartas planialtimettl.
cia em escala 1:10.000 do Sistema Cartográfico Metropolitano, mencionado no ai
tigo 18;

2 — a ocupação média de 4,3 ocupantes equivalentes por edificação.
28 Para efeito do disposto nos Incisos Il e III são consideradas condiu*"

as áreas cujos pontos mais próximos distem, entre si, de no máximo 100 metro.
'Art. 69 São áreas ou faixas de Classe B as contiguaa As de Clame A, &lima

tadái mediante a aplicação dos critérios constantes do Quadro I, anexo a esta 1.1
Art. 7* Constituem áreas ou faixas de Classe C as não compreendidas entoe

. as de Classe A e B.
' Art. 13, As águas dos mananciais, cursosoe reservatórios de água e demais

recursos hidricos a que se refere o artigo 28 da Lei n. 898, de 18 de dezembro de
1875, destinam-se, prioritariamente, ao abastecimento de água.

le É permitida a utilização das águas para o lazer, sob controle, desde que
não seja prejudicado o uso referido no . ecaput. deste artigo.

1 2, As águas poderão ainda ser utilizadas para irrigação de hortaliças e go-
ração de energia, desde que não sejam prejuc licados os usos de que tratam o sea.

•puis e o I le deste artigo.
"Art. 98 Nas áreas ou faixas de 1* categoria ou de maior restrição, tomento

são permitidos os seguintes usos e atividade.:
• —pesca;

— excursionismo/excetuado o campismo;
III — natação;

,IV — esportes náuticos;
,V — outros esportes ao ar livre, que não importem em Inatalaçõea pot mana..

e quaisquer edificações, ressalvado o disposto no artigo 10.
1-Art. 10. Nas áreas ou faixas de 1 8 categoria ou de maior restrição, tomento,

são' permitidos serviços, obras e edificações destinados a proteção doe manancial',
• regularização de vazões com fins múltiplo., ao controle do cheias 1 à influo, 1

de águas prevista no artigo 81.
Parágrafo único. E permitida, observado O disposto no parágrafo Nitro 4 # st

ligo 3*, da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1978, a construção de aneorastowl o,
pequeno porte, rampas de lançamento de Nume, praias artificiais, montam 4. tor•
ca e tanques para piscicultura.

• •
Art. 11. Nas áreas ou faixas de 1, categoria ficam proibidos o desmatamento,

	

a remoção da cobellpa vegetal existente e a movimentação de terra, inclusive 	 ,
préstimos e bota-f , a menos que se destinem aos serviços, obras e edificações
mencionados no artigo 10.

Art. 12. Nas áreas nu faixas de 1 8 categoria não é permitida a ampliação de
mostro., obras e edificarõe, 1A existentes, que não se destinem às finalidades dell-
tilda. tio artigo 10, bem rumo a ampliação ou intensificação dos processos produ-
tivos de estabelecimento. industriais existentes.

Art. 13. Nas áreas nu faixas de 2 8 categoria são permitidos, observadas as res-
trições desta Lei, somente no seguintes usos:

I — residencial;
II — industrial, de acordo com a relação das indústrias permitidas pela Compa-

nhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio-Ambiente
CETESB, para exercer atividades nas áreas de proteção slos mananciais da Re-

gião Metropolitana;
III — comercial, com 'Hank) do comércio atacadista; 	 •
IV — de serviços e institucional, com exceção'cle hospitais, sanatórios ou ou-

how equipamentos de "mode pública, ressalvados os destinados ao atendimento das
populações locais e desde el ti. não sejam especializados no tratamento de doenças
irnnumissivels;

V — para lazer; 	 •
VI —'hortifruticola;
VII — para florestamento, reflorestamento e extração vegetal.
Art. 14. Nu áreas de Classe A, somente serão admitidos parcelamento, lotem-

mento, arruamento, ediflearao, reforma, am pliação de edificações existentes, ins-
talação de estabelecimento", alteraçãdde uso ou qualquer outra forma de ocupação,
se aatisfeltas as seguintes exigènciaa:

I — quota Ideal de terreno por unidade residencial, cómercial, Industrial, de
"amo" e institucional do, no mínimo, 500 m8;

11	 máxima Denteldfoto Mut* Equivalente (Dbeq) de 50 ocupantes erpnvalen-
Itat por hectare;

111	 indicea urbanietienrn constantes do Quadro Ir, anexo a esta Lei.
1 1, O inciso II não »a aplica, isoladamente, a imóvel destinado a uma real-

dOnela unifamillar, bem como a estabelecimentos comerciais e industriais.
1 2, Na ocupação do qualquer lote de terreno, deve permanecer obrigatoria-

mente sem pavimentação e impermeabilização uma extensão de terreno não iate-
dor a 20% da área total do lote.

Art. 15. Para efeito desta Lei, o cálculo da Densidade Bruta Equivalente
111148q) será feito mediante a aplicação das fórmulas constantes do Quadro III,

anexo.
Parágrafo único. Na aplicação das fórmulas constantes do Quadro M, anexo,

o número de empregos Industriais será calculado com base nas quotas da área cone-
Inibia por emprego, constantes do Quadro IV, anexo.

	

—ui	 •

Art. 10. Nas área. do Classe B e C, ressalvado o disposto no 	 go i?, • —
te lerão admitidos ias, triamento, loteamento, arruamento, edifi- • - 	 ••
oottplimvão da m111111%0+011 •tiletentes, instalação de estabeleciment • ,i altéradi• de

	»- sld qualquer notei tostou de ocupação, se satisfeitas as segu ta mélg—	 :
imitem tu loodell• Ike constante. dos Quadros V e VI, anex• •	 Lo'

11 — Densidade Bitolo P:liulvalente (Dbeq) constante do Qua• • • n	 •

tu	
• aillieg1

— Quota Bruto 14:tpdvalente (Qbeq) de terreno por unidade	 -	 •

ciai, constante do Quadro VIII, anexo.
1 1 9 O cálculo da I tenolotada Bruta Equivalente (Dbeq) será r n

*Mio anterior,

I 9'	 caindo do 100111 firuta Equivalente (Qbeq) de terreno
traidencial nela 1Ii•I /mediante a aplicação das fórmulas constan
Rocio
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3• Na ocupação de qualquer lote de terreno, ai percentagesala área do lote
que devem permanecer sem pavimentação e impermeabilisação 	 o, ohrtgotociamente, não inferiores a:
• 1	 30% nas áreas e faixas de Classe

2 — 40% nas áreas e faixas de Classe C.
Art. 17. Os parcelamentos, loteamentos, arruamentos, edificades, reformas,

ampliações de edificações existentes, instalaçõea de estabelecimentos, alterações
uso ou quaisquer outras formas de uso em glebas ou terrenos que compreendemáreas de 24 categoria, Classe C, e de l e categoria do que treta o Inciso V do sonso2,, gozarão de bonificações, sendo a máxima Demitindo Bruta Frptivalente flowiadmissivel, calculada multiplicando-se os valmoa comitain fos do Quadro Vil V.,fator de bonificação (h, determinado com a aplicação da expreionlo constanteQuadro III.

19 Os valores minimos de Quota Bruta Plquivelente IQbel mie unida.. rduso residencial para esses empreendimento. mo Ao o)'tido* etiviitirelo Se sia 4constantes do Quadro VIII pelo fator de bonificado *h referido no amputa Mitoartigo.
2• Nos empreendimentos a que se refere este artigo o valor máximo adtni..sivel do coeficiente de aproveitamento será o menor dentre os dois seguintes:

• 1 — o valor dado pela aplicação da expressão constante do Quadro VI;
2 — 4,9 (quatro inteiros e nove décimos).

3* O valor máximo do indice de elevação é 4 (quatro).
I 4• A aplicação das bonificações previstas no ecaputo deste artigo fica mo

dicionada à prévia adequação das áreas cobertas de mata e de todas as formas devegetação primitiva a um dos seguintes regime.:
— vinculação obrigatória aos empreendimentos correspondentes, limitado oseu uso às restrições referentes à área de 1* categoria;

2 — doação a-o Estado, sob condição de destinadlo especifica;
- '3 — doação ao Estado, ficando este autorizado a conceder, com a anuência do
doador, o direito real de uso sobre as áreas, noa termos do artigo 7 9 do Decreto-LeiFederal n. 271 (•), de 28 de fevereiro de 1967 e obedecidas as restrições referentesàs áreas de 1• categoria.

Art. 18. Nas áreas de exploração hortifruficola, de florestamento, refloresta-
mento e nas destinadas à extração vegetal deverão ser, também, observadas as nor.mas de proteção e conservação do solo definidas pela Secretaria da Agriculttira.

	

Art. 19. A remoção indispensável da cobertura vegetal somente será permi .	>tida, obedecida a legislação em vigor e mediante aprovação da Secretaria da Agri-cultura, após prévia manifestação favorável da Secretaria dos Negócios Metmpo,
Manes nos seguintes easos: 	 =-•-• I — para implantação das obras e serviços admitidos nesta Lei;

— para a exploração hortifrutièola, florestamento, reflorestamento e ex . •tração vegetal, em regime de utilização racional, ou para substituição por vegeta-do com finalidades estéticas, recreativas ou de proteção.
Art. 20. As obras que exijam movimentação de terra deverão, sem prejtalso .de outras exigências, ser executadas segundo projeto que assegure a proteção dos > cd,corpos de água contra o assoreamento e a erosão, a ser, aprovado pela Secretaria zdos Negócios Metropolitanos.	 >
Parágrafo único. Os locais preferenciais de escoamento de águas pluviais de- –

•
verão ser adequadamente protegidos por obras contra a erosão.

Art. 21. A alteração, ampliação ou intensificação doe processocic&Esedutivoe 2-4
ri] 4

de estabelecimentos industriais, relacionados entre os permitidos pela 	 B em c,áreas de proteção de mananciais, dependem da prévia aprovação prevista no par*.
grafo único do artigo 3* da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975.

Art. 22. Os sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotos eanitá-
rios atenderão somente às áreas e faixas de Classe A e 8, ressalvados OS Ma-tentes até a data da publicação desta Lei.

ifs.looloii dai Are	 o pt oleou.
Art. 23. O. *Men dos sistemas públicos de esgotos sanitários deverão WS

1 1 1 Quando na too Is eeceptora não houver sistema de esgotos adequado, os
tl nica ft que pe infete iodo artigo deverão ser previamente tratados, de acordo
I Ali eitiOneles tia	 1 t 011.

I 29 Nos casos em moo o afastamento e o tratamento forem inviáveis, et>
milite será permitida a dlapoitição de efluentes de sistemas públicos de esgotos nas
Si • ,o! 'In 2, ~forni e Iimole que recebam o tratamento mais conveniente dentre

n If -toa (Iole aegolittem:
fretamento blolastro e desinfecção do efluente;
treinntioito a hitt, ' pi tinido, no mínimo, seguido de infiltração ou" irzi-

r	 etolompoo ttrlet, 0/00 it cita a proteção do lençol freático.
1 4 Note ceio, ef, 101 no item I do'l 29, o número mais provável de colifor-

t	 lixado prt ,	 ore sie balneabilidade, estabelecidos pelo órgão federal

I 4' A CETE5111 iwatee A estabelecer limites à concentração de nutrientes nos
efluente% nos casos em que o manancial manifeste tendências à eutrofização aco-
imado, caracterizado por desenvolvimento de vegetação macro ou microscópica
sireJullicial à Utilização lia Agua, conforme referido no artigo IP. 	 .-

1 ri• Na eventualidade de o órgão responsável deixar de atender ao disposto
neste artigo, poderá o Emendo assumir os sistemas de saneamento básico para ade-
tina los As normas desta lei.

MI. 24. Os sistemas particulares de esgotos não ligados ao sistema público
dem ao ser provido'', pelo menos, de fossas sépticas, construídas segundo normas
'evolvas em vigor, com meto efluentes infiltrados no terreno através de poços ab-
~ ventes ou irrigado subauperficial, assegurando-se a proteção do lençol freático.

I 1" Nas Arena tillo servidas por sistemas públicos de esgotos sanitários ou de
abatatecimento de Agua, a distancia minima entre o poço ou outro sistema de cap-
tação de água e o local de infiltração do efluente de fossa séptica será, no minimo,
de 30 metros, independentemente da consideração dos limites das propriedades.

1 2• Os projetos de loteamentos, edificações e obras, bem como os documentos
para licenciamento de atividades hortifruticolas, de florestamento, reflorestamento
e extração vegetal, deverão indicar a localização das captações de água e das toe-
sas sépticas.	 •

I 39 Os projetos de edificações e obras deverão ainda conter os projetos de-
talhados da fossa séptica ou de outro processo de tratamento, desde que aprovado
pela CETESB, e do sistema de infiltração do seu efluente.

MI 25. Nau Ares* de Moina° delimitadas no artigo 1* não será permitida a -
1110151 ialcAo de realdtion naltd . he coletados por sistemas de limpeza pública, bem como
cio lodo resultante doe ;Is oo panos de tratamento dos sistemas público e particular. 

• 1* Nas áreas mole não existam sistemas públicos de coleta de lb
1 — os residuos sólido* decorrentes das atividades industrial, coi

de serviços deverão ser temovidos para fora das áreas de proteção;
2 — os residuos sólidos decorrentes da atividade residencial, desd

removidos para fora das áreas de proteção, deverão ser enterrados.
2• Nas áreas de l e categoria não serão permitidos a disposição e

mento de realduos eólidoe
Art. 26. No pedido da licenciamento das atividades Lortifruticolas,

liado nos termos do pot Acido único do artigo 3• da Lei n. 898, de 18
tiro de 1975, o intere p000lo deverá identificar e caracterizar a área a sei
fornecer a relação doa imiliteentes e defensivos agrícolas a serem empr
iteelflear os meios a n.o PM ionizados para o descarte do resto de formu
embalagens e os meios tle diaposição dos efluentes líquidos da lavagem
pamentos e recipientes ~Iole,

l • As dosagens edinienivels de fertilizantes e defensivos agric
fornecidos pelo órgão competente da Secretaria da Agricultura.
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" I 2' •Nlio serão permitidas as culturas que exijam uso intene de defensivos
agricolas, a critério da Secretaria da Agricultura.

Art. 27. A CETESB poderá exigir do usuário a redução da área cultivada,
se as condições dos mananciais assim o impuserem, em razão dos nivela de eutrofi.
zaçào, toxidez e nocividade.

Parágrafo único. O uso de defensivos agricolas deverá se restringir ao mi
nhno indispensável, podendo a CETESB, de comum acordo com a Secretaria da
Agricultura, proibir o uso de tais defensivos, se os nivela de contaminação verl ri
cedas no corpo de água atingirem limites inaceitáveis.

Art. 28. Nas áreas de proteção não será permitido, para a distribuição de do
fensivos agricolas, o uso de aeronaves ou de equipamentos que utilizem correntes
de ar a altas velocidades.

Art. 29. As quantidades, armazenáveis nas áreas de proteção, de quaisquer
produtos químicos que possam colocar em risco a qualidade das águas, serão do
terminadas segundo os critérios estabelecidos pela CETESB.

. 1 1* O transporte, o armazenamento e a manipulação dos produtos referidos
neste artigo obedecerão às normas de segurança a serem fixadas pela CETESB.

1 2* Os órgãos de segurança pública, responsáveis pela operação de canalha
ções ou equipamentos de transportes nas áreas de proteção, comunicarão à Metro
teria dos Negócios Metropolitanos e à CETL4B acidentes que envolvam disporaao
de produtos químicos. 	 . .

Art. 30. As instalações particulares de tratamento e disposição de engrolo*,
a que se refere o artigo 24, deverão estar em operação no prazo máximo de 3 (tréat
anos, a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 31. Os hospitais, sanatórios ou outros equipamentos de saúde pública
existentes na área de proteção, que efetuem tratamento de doenças infecto.conta
glosas, deverão ser transferidos para fora das áreas de proteção, no prazo máximo
de 5 (cinco) enes, a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 32. Os imóveis existentes nas área* ou faixas de 1* categoria poderio ser
desapropriados, caso fique demonstrada a inexistência ou insuficiência de sistema
público de esgotos para receber seus efluentes líquidos, conforme o disposto no ar.
tigo 23.

Art. 33. As indústrias localizadas nas áreas de proteção deverão apresentar
à CETESB, no prazo máximo de 1 (um) ano, a partir da data da publicação denta
Lei, projetos de disposição de seus efluentes líquidos que prevejam, prioritarto
mente, o seu afastamento para sistemas de esgotos de bacias não protegidas

1 I* Na impossibilidade do afastamento referido monte artigo, os priljoeva Ox.
verão prever tratamento aprovado pela CETF.SB, assegurada a dispoa155 0 4
efluentes nas áreas de 2* categoria.

1 2* As obras de disposição dos efluentes a que se refere trate artigo deverão
estar concluídas no prazo fixado pela CETESB para cada caso, após a aprovei:ao,
por esta, do respectivo projeto.

1 3, Na hipótese de ficar demonstrada 11 Impossibilidade de serem SOMO I
os sistemas de tratamento e disposição de que trata Mo artigo, a ermos po4'
recomendar à Secretaria dos Negócios Metropolitanos a deasproprtaello ii.le(dold• n •

Art. 34. Vetado.
Art. 35. `Vetado.

• Art. 36. A Secretaria dos Negócios Metropolitanos utilizará OS Ilerv1p15
nicas da Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo 8/A.
EMPLASA, unidade técnica do Sistema de Planejamento e Administração Metrn.
politana, nos termos da Lei Complementar n. 94 (*), de 29 de maio de 1974, para e
desempenho das atribuições que lhe são conferidas por esta Lei.

Art. 37. A execução das normas desta Lei se . fará sem prejuízo da observlineta
de outras, mais restritivas, previstas em legislação municipal.

Art. 38. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paulo Egydlo Martins — Governador do Estado.

LÉtiisLAçAii

QUADRO N. I ^ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976, 
CRITÉRISWARA DEUlarTAÇA0 DAS ÁREAS OU FAIXAS DE, CLAUS 5

QUADRO N. II— ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
votas U11•41111111COS a SEREM OBSERVADOS NAS ARCAS 1141
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LEGISLAÇÃO
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ALT

/adice de Elevação (Ie)
É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um

dado Empreendimento.

Ac

QUADRO N. UI — ANEXO À LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
CALCULO DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE

— Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) é o resultado da divisão entre a População
Equivalente (Peq) e a Área Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba, no qual
Implantar-se-á o Empreendimento.

• Peq
Dbeq — —

AT

Ie —
Ac

Ao

1 xa ISLACAO— 724 —	 DO EST. DIC S. PA 1 1 41

É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do Lola
Terreno (ALT), no qual implantar-se-á o Empreendimento.

Ao
To =

ALT

Área Ocupada (Ao)
É a projeção em plano horizontal da Área Construiria situada acima do nivel

do solo.

Coeficiente de Aproveitamento (Io)
o quociente entre a Área Construida (Ac) e a Área Liquida Total do Lote ou

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

— 725 —	 DO EST. DE S. PAULO

3. PopulallpEquivalonte para todos os demais Usos e Atividades.
Obtém.se multiplicando o número de empregos (adicionado a dois terços
da caperldsdr tostam de usuários do Empreendimento (E3es). pelo Fator
de lequivnlout Is um ocupação 1Kep). •

Peq = (E3es + 2/3 usuários) x Kep
— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para uso comercial de ser-

viço e institucional é igual a 0,50.
Portanto o Valor da Densidade Bruta Equivalente será calculado segundoas fórmulas indicadas abaixo:

— Uso Residencial
Dbeq —  Pres x 1,00

AT

Taxa de Ocupaçio (To)Taxa de Ocupaçio (To)

— População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação entre a Po-
pulação Real Estimada (Pres) ou o número total de empregos, prevista para
o Empreendimepto e o Fator de Equivalência da População, ou Ocupação (Kep),
cujo resultado é expresso em ocupantes equivalentes (Oceq).

-- Cálculo da População Equivalente (Peq) para os diversos tipos de usos:

1. População Equivalente para Uso Residencial.
Obtém-se multiplicando o valor da População Real Estimada (Pres) do
Empreendimento Residencial pelo Fator de Equivalência da Populaça()
((Kep).

Peq = Pres x Kep

— o Fator de Equivalência da População (Kep) para uso residencial é igual
a 1,00.

2. População Equivalente para Uso Industrial.
Obtém-se multiplicando o número de empregos previstos para o Empreen.
dimento Industrial (E2es) pelo Fator de Equivalência de Ocupação (Rep).

Peq = E2es x Kep
— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para Uso Industrial é Igual

a 0,60.

— Uso Industrial
E2es x 0,60

Dbeq —
AT

— Usos Comerciais, de Serviços e Institucionais
(2/3 usuários + E3es)

Dbeq —
AT

•
4. Fator cf. de bonificação da densidade bruta equivalente, para empreendi-

mentos nas áreas de 2, categoria Classe C, que tenham parte de suas áreas
cobertas por florestas e demais formas de vegetação de que trata o inciso V

- do artigo 2*:

•f = 0,0212 pr + 0,788
•

onde pi é a porcentagem da área coberta por floresta no empreendimento.

QUADRO N. IV — ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
QUOTAS DE ARRA CONSTRUIDA POR EMPREGO PARA USO NO CALCULO

DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE

Código
do

SRF (*)

-

GÉNERO INDUSTRIAL
.

QuMa1	 mamam
para • calado
de Meg Md/

waPrelt8~

20 Indústria Química	 	
18 Indústria de Borracha	 	 ,.

a Irm16 Industrie de Mobliário	 	 .
17

,.	 14
Indústria de Papel • Papila() 	
Indústria de Meterlal de Transporte 	

.
1

oi	 7..--.
15 Indústria de Madeira 	 	

i ii	 o
26 Indústria de Produtos Alimentares 	

.

24 Indústria	 Têxtil	 	
11
27
10

Indústria	 Metalúrgica	 	
Indústria	 de	 Bebidas	 	
Indústria de Produtos Minareis não Metálicos 	 .......	 ,.	 	 .

...1 X
\N

,

21 Indústria de Produtos Farmacêuticos. • V•terInlirios Lfni‘'
19 Indústria de Couros • Peles • Produtos Similares 	 1-'-
12 Indústria	 Mecânica	 	
13 Indústria de Material Elétrico • de Comunicação' 	 e 1 2t
22 Industrie de Perfumara, Saberes e Velas 	

Indústria de Produtos de Matérias Plásticas 	
30 Indústrias	 Diversas	 	

1 (c.',12.2 3'

25	 Indústria de Vestuário, Calçados • Artefatos de Tecido 	
29	 Indústria de Editorial • Gráfica	 	 .

P kll

.

28	 Indústria de Fumo 	 .

() Secretaria da Receita Federal.

x Kep
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> 5.000 	

0,13

0,12

0.12

012

0.25
0,19

0.15
012

2.00

1.50
1.20

• 3.00

Indica de Elevação (Ie)

dado Empreend	 t
o quocienirre a Área Construido (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para uns
o. 

Ac
Ie =

Ao

QUADRO N. Vi— ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
INDICES URBANISMOS A SEREM ORSERVADOS NAS AREAR 11.0

= Número de habitantes por domicilio da GSP (Censo/1970):

QUADRO N. V — ANEXO A LEI N. 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
1NDICES URSANISTICOS A SEREM 011SERVADOS NAS AREAller

Taxa de Ocupação (To)	 F., 5
2É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Liquida Total do Lote ou C

Terreno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.	 R, otrl
V-

To= Ao—
ALT

Área Ocupada (Ao)
a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nivel

do solo.
Coeficiente de Aproveitamento (Io)
É o quociente entre a Área Construída e a Área Líquida Total do Lote ou Ter-

reno (ALT) na qual implantar-se-á o Empreendimento.

	

4 500 	

	

500 <1 $. 1.000 	

	

1.000 <1. &c 2.000 	
2.000 <1	 5.000 	

	

3.' 5.000 	

0.13

0,14

0,15

0,35

438

0.17

0.16

0.15

1.60

1.40

1.20

1.00

à 12
en

ã'1"

Taxa de Ocupação (To)
É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Liquida T

Terreno (ALT) na qual Implantar-se-á o Empreendimento.

Ao
To — --

ALT
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• LEGISLAÇÃO	 — 730 —	 DO EST. DE S. PAULO

— Logo o valor da Quota Bruta Equivalente de terreno poinidade de uso resi-
dencial será calculado segundo a fórmula abaixo:

t

Qbeclr = 
AT

Peq/4,3

( e) Seta 4a Redsclio: Publicada de amoedo cont retino:acto feita no ,Diarlo Oficial, de 23 de ncreent-
bro de 1976.

(9 V. LEX. Leg. Eu. 1975. plIg. 025; Leg. Fed.. 1965, pág. 1.434; 1967. pág. 655; Leg. Est.. 1674.
pag\\172.	 .

LEI\S\MPLEMENTAR N. 148 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Cria, no uadro da Secretaria do Tribunal de Justiça, cargos previstos na
Lei n.	 C), de 13 de novembro de 1974, e dá outras providências

correlatas

O Governador ti . Estado de São Paulo:
Faço saber que a	 mbléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei

Complementar:
Art. 18 Ficam criad• na Tabela III da Parte Permanente do Quadro da Se-

cretaria do Tribunal de Jus • a, os seguintes cargos:
I — vetado;
II — vetado;
III — 1 (um) de Alfaiate, refe nela 410s;
IV — 2. (dois) de Carimbeiro, ferência clOs;
V — 2 (dois) de Chaveiro, referê ia e10,;
VI — 16 (dezesseis) de Eletricista, ferência 410s;
VII — 3 (três) de Encadernador, re éncia (10);
VIII — 4 (quatro) de Encanador, refe cia 41.0);
IX — 2 (dois) de Funileiro, referência de

•X —1 (um) de Gráfico, referência 4.10s;
XI — 5 (cinco) de Impressor, referência 410»,
XII — 5 (cinco) de Lustrador, referência c10,;
XIII —'10 (dez) de Marceneiro, referência (10);
XIV — 7 (sete) de Mecânico, referência (10);
XV — 5 (cfnco) de Mecânico de Máquinas de Escritó • referência (10);
XVI — 6 (seis) de Pedreiro, referência (10);
XVII — 13 (treze) de Pintor, referência (10s;
XVIII — 3 (três) de Reparador Geral, referência 410s;
XIX — 3 (três) de Serralheiro, referência x109;
XX — 6 (seis) de Tapeceiro, referência 410»;
XXI — 4 (quatro) de Vidraceiro, referência elOs;
XXII — vetado;
XXIII — 15 (quinze) de Garagista, referência 48a;
XXIV — 9 (nove) de Telefonista, referência et»;
XXV — 4 (quatro) de Vigia, referência ir»;
XXVI — 37 (trinta e sete) de Ascensorista, referência e5»;
2ocvn - 2 (dois) de Borracheiro, referência t5s;
XXVIII — 340 (trezentos e quarenta) de servente, referência c4s.

Art. 21 Os cargos ora criados serão providos mediante concurso de provas e
títulos a ser realizado peio Tribunal de Justiça do Estado, na forma da legislado
em vigor.

LEGISLAÇÃO	 — 731 —	 DO EST. DE S. PAULt

Art. 3* •ado.	 .
Art. 4* As despesas provenientes da execução desta Lei correrão ã conta da •

dotações orçamentárias consignadas no Código 03 — 3.0.0.0 — 3.1.0.0 — 3. 1 LO •••
Tribunal de Justiça — Despesas Correntes — Despesas de Custeio — Pessoal.

Art. 5*\ Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicaclic
Paulo Ebrdio Martins — Governador do Estado.

( 8 ) V. LEX. Leg. )ed., 1974, pis. 490.

IN• I N. 1.166 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 	 .

Dá a denominaç o de Professor Veiga Júnior ao Centro Estadual Interescola -
de Iguape.

LEI N. 1,167 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Integra cargo no Quad̀ro da Universidade de São Paulo.

\sfsiLEI N. 1.168 DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976. 
Dá a denominação de Prof sor Enos Augusto Alvares Barbosa à Escola E.

tadual de 1* Grau do Bairro 38 Aliança, em Getulina.

, 48LEI N. 1.169 —	 12 DE 7 DE NOVEMBRO DE 1976
>epartamento de Estr	 de Rodagem a alienar, por doado, •a -,

LEI N. 1.170 — DE 17 DE
Dá a denominação de Professora Ther

e DP Graus de Mauá.

LEI N. 1.171 — DE 17 DE NOVEili
Autoriza a Fazenda do Estado a ceder, em com

Saúde —, parte de imóvel situado nesta Capital.

DECRETO N. 9.051 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976
Autoriza a Fazenda do Estado a receber, por doação, cte

de Lins, terreno sem benfeitorias, situado naquele municlp
trução do Instituto de Educação Estadual 21 de Abril.

.—
me

DECRETO N. 9.052 — DE 17 DE NOVEMBRO DE
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, 1

município e comarca de Duartina, necessário .ao Tribunal de Ju

DECRETO N. 9.053 — DE 17 DE NOVEMBRO DE
Declara de utilidade pública, para fina de desapropriação, 1

municipio e comarca de Jabuticaba', necessário à Secretaria da
tinado ao Instituto Florestal da Coordenadoria da Pesquisa de R

DECRETO N. 9.073 — DE 17 DE NOVEMBRO DE
Autoriza a doação de veículos usados às entidades que espec

rdis Paulista, imóvel le situado.
Autoriza o Departamento de Estr

municiplo de Lençóis .Paulista, imóvel

OVEMBRO DE 1976
•Sartori à Escola Estadual de

RO DE 1976
ato, à União — Ministério Cl

Prefeitura Munldp;•1
t, necessário 4  con

7
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LEI N9 6.989, DE 29 • DE DEZEMBRO DE 1966 

Art. 24 — Paras efeitos dêste impôsto, consideram-se mãe
construidos os terrenos:	 • 4a,	 .

I — em que não existir edificação como definida no arti.
go 4 o;

11 — em que houver obra paralisada ou em andamento. edi.
ficações condenadas ou em rumas, ou construções de natureza
temporária;

III — cuja área exceder dea ( três) vêzes a ocupada pelas
elificações. quando situado na la subdivisão da zona urbana;
á (cinco). vêzes quando na 2.a, e 10 tdez) vêzes quando além
do perunetro desta última;	 •

IV — ocupados por construção de qualquer espécie. inade-
quada à sua situação, dimensões, destine ou utilidade.

.	 ,
§	 — No cálculo do excesso de área de que trata -9 Ind..

sc Ill, toma-se por base a do terreno ocupado pela ,editicação -
principal, edicuias e dependências.

•	 ,1/4
4110 § 2.0 — Nas 1.a e 2 a subdivisões da zona urbana, conside.

ra-se não construido o terreno cuja área, embora inferior. re:;*;
feridas no inciso III, apresentar testada e dimensões . que per:
rnitam a construção de um ou mais prédios independentes. 

1

ARIA DE BARROS NASCIMENTO.
Assessora -	 - A .T:L.

MO-026-DGM

•••••	 • .^•••	 •••••n••••1~~•.~.1•• n••••n•no,..,nownime .R.prn....m ....mim. wom,n,wm	 , 	 ...,...,n••••••••,..



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ng 	
•

338 	 92 02 10	 92	 Csáti2d;;re.,
do processo ng 	del9	 (a)

Sobre o assunto, consta:
Em 02-10-92
Lei n 2 06.989/66 e 10.235/86

-;46,1100 c'c.'
A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Lni 	

LUIZ ARETAà\jiiii.  -À—R-VALHO-
ksnessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. ri.

CÓD. 0233



Ao Thbfc: Vereador

.ei,,tar.

Sala cSala da ec,rnissão de Cori3ituição e Justi,-,a
de	 i o

d e 19 .`"i02.	 .._ 	 	 .. ..... ___
0%

Recebido na Comissão de
Constitulção e Justiça

Q.5/. I.9.1.?.P-	 la'3,0  ns

)1's

Presici-ente

SEGUE 	 juntado 	 —  nesta data,  —	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	 rt. 	 9-4 

(s)
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PARECER
1214/92

DA COMISSU DE CONSTITUIÇn E._.- 	 •	 •
JUSTIÇA SOWRE O PROjETO DE LEI 338/92

A Sra. Prefeita Municipal, no uso das atri-
buiç ges que lhe s'ão conferidas pelo art. 69, I, da Lei Or-
gãnica do Município, encaminhou a esta Casa o presente
projeto de lei 339/92, objetivando conceder i1enç2io do Im-
posto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de
área, conforme definido no art. 9R. da Lei nO 10.235/867
referente a im6veis situados em área de Proteç'ão aos Ma-
nanciais, bem como visando conceder desconto de 50% (cin-
quenta por cento) no imposto Territorial Urbano incidente
sobre os terrenos considerados n'ão construídos, nos terffios
dos incisos MI e IV do art. 24 da Lei r19. 6.989/66, lof.7.a-
lizados nas 4r . eas de Proteç'ão aos Mananciais.

A isenç'ão e desconto pretendidos tâm por
finalidade dar um.melhor tratamento fiscal aos terrenos
localizados '.Ti Áreas de proteç"ão aos mananciais, fim de
rever a tendância atual de alienaç ges sucessivas com con-
sequente ocupaço desordenada dessas áreas, provocadas pe-
lo custo de manutenç"ão da área ^, uma vez que a política
fiscal atual preuâ alíquotas do 1PTU mais gravosas sobre
esses im6veis, posto que	 edificados.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, •
atual, Lei 11.232/92, que disp ge sobre as diretrizes orça-
mentárias para o ano de 1993, estabelece em seu art. 89. a
possibilidade de serem apresentados projetos de lei
pondo sobre diuersas alteraç ges tributárias, inclusive a
revis"ão do IPTU, o que abrange o estabelecimento de novas
isençges.

O estabelecimento de isenç ges está vincula-
do ao respeito ao princípio da isonomia fiscal, e o proje-
to n'ão fere essa isonomia, uma vez que trata igualmente
todos os im6veis que se encontram nas áreas de proteço
aos mananciais, hipátese prevista para a concesso da
isenç"ão e do desconto de 50% no Imposto Territorial Urba-
no.

A propositura encontra respaldo nos arts.
13, inciso I e III, e 136, da Lei Orgnica dá Município,
bem como é compatível com o disposto no art. 8R, inciso
II, da Lei 11.232/92 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça, em Ácitoila,	
,/(

Pela Legalidade.

in/NW:\	 1
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conferido:_

Sala da Ccn.I .L2.,:o do Políliw

e Meio leviiliente.

Publicado no MARIO OFICLU.,

de  ezz2 4 / 	  	  19  1 -

pagina  40  coluna__3.

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

.Em,  .2/  / 4_5_.;790-

fr
ÂNGELA SORD/N ANOREDNI

Secretária

Recebido na Comissão de PM. Urbana.
EnaVJAoL j2 :00 49

LUIS FERNANC\0613. DE ARAÚJO
Sou rio

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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Folha n.o .. .3o	 doProc.
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/MO

Ver.

Relatar

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 57.1AJ-

•
Deferido

Ver.

Presidente da C.P.U.M.M.A



rolhnno	 2.-j. 	 do Proc.
N o -ãa j	 	 do

=MI '.F3.5'..Kul	 DIE	 fulpoL. nE TICIA	 1.11R.'3131AIN^

min irn o IP a IL.	 NUIN	 HE:Ic	 u3I EN rE:

PARECER N2 .	 PARECER
1294/92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N~72

Objetiva o presente PL n2 338/92, de autoria do Executi-
vo , conceder isenção e desconto do Imposto Territorial Urbano in-
cidente sobre imóveis situados em 4rea de Proteção aos Mananciais.

propositura isenta a incidência do IPTU nos excessos
de áreas dos imóveis que estão localizados em re g iêíes definidas'
pelas Leis Estaduais n2 898/75 e n2 1.172/76 que explicitam quais
SC) as 4rcas de Proteção de Mananciais e pela Lei Municipal n2
10.235/86 que define o que é excesso de área.

Terão desconto de 50% na incidência do IPTU para os ter-
renos não construídos, os quais são definidos no inciso I, II e IV
do artigo 24 da Lei n2 6.989/66 e estejam nestas áreas de manan-
ciais.

•
Estes descontos e isenção são significativos já que a

política tributária da Prefeitura, ,intencionalmente, dá alíquotas
maiores para o Imposto Territorial de terrenos não construídos.

A adoção dessas isençêíes e descontos para imóveis que aí
se localizam é muito justa, pois sendo o coeficiente de ocupação
pe queno e os terrenos grandes propiciam o excesso de área que so-
frem o ônus da taxação.

Em função das restriçes, de parcelamento de solo exis-
tente, os valores dos terrenos neste local são relativamente bai-
xos, incentivando assim a sua ocupação desordenada, já com o fito
de burlar a Leis de Parcelamento do Solo.

Estas áreas de proteção de mananciais são muito impor-
tantes para a vida da cidade, pois estão ligadas diretamente à
qualidade do abastecimentO de água tratada do Município.

O Projeto de Lei visa, assim, desincentivar a alienação
da área pelos atuais proprietários com a diminuição de seus custos
de manutenção, diminuindo, conse quentemente, a desocupação desor-
denada e mantendo a ocupação rarefeita.

Como o benefício dessa preservação de áreas é para a ca-
ridade em um todo, nada mais justo que aqueles que possuam imó-

PARECER N2

MU

ç-kit)
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veis nessas áreas e não podem usufruir a sua ocupação na totalida-
de, face ao baixo coeficiente de aproveitamento, sejam recompensa-
dos com o privilégio da isenção ou desconto no IPTU.

Assim esta Comissão é favorável à aprovação do Projeto
de Lei em questão.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, Siii/T1

66TPresidente

•
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Recebido na Comissão de
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
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• Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do Executivo,

conceder isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o

excesso de área, conforme considerado no artigo 92 da Lei n2

10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a imóveis .situados na

arca de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n2

898, de 18 de dezembro de 1975 e n2 1.1.72, de 17 de novembro de

1976.

Para os terrenos considerados não construídos, nos ter-

mos dos incisos 1, II e IV do art. 24 da Lei n2 6.989, de 29 de

leo	 dezembro de 1966, localizados nas arcas de Proteção aos Manan-
ciais, definidas nas leis supracitadas, fica concedido desconto de

50% (cinqüenta por cento) no lmposto Territorial ~bano.

As isençóes acima mencionadas não exoneram os beneficiá-

rios do cumprimento das obrigaçóes acessórias a que estejam sujei-

tos.

Segundo a justificativa, busca-se "a revisão da tendPn-

cid atual de alienes sucessivas, provocada% pelo custo de manu-

tenção da área, com conseqüente ocupação desordenada, em especial,

pelos loteamentos clandestinos".

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a



opor à presente propositura.•	 _

Favorável, pois, é o nosso parec:er.

•

1
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Sala da Comissão de Finanças P Orçamento, em 30 . de no-

vembro de 1992.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 No.	 -W-11h2

 NE-gir''

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	
II O ORDINMIA
2à7-P  SESSAOREALIZADA EM .27  DE 	 DE 1921.-_,

EXTRAORD INPA IA	 •

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
WMU

SIM NÃO
ABSTENÇW

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adrian° Diogo .1)5 28. Jamil Achóa
)ç

2. Albertino Nobre 5( 29. João Carlos Alves d'

3. Alex FreuA NettO :5<( 38. Jooji Mato k/

4. Alfredo Martins S(/ 31. José F. do Nascimento

5. Almir Guimarães ?''' 32. José Viviani Ferraz
')

6. Andrade Figueira )(
33. Juarez Soares -------

7. António Carlos Caruso X 34. Jucelino Silva Neto 'k

ilipntanio Jose S. Fo.(BIRO-OIRO) .3( 35. Júlio Cegar Filho

9. Antánio Sampaio JG 36. Lídia Correa ›)(

18. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Mura N 4
11. Arselino Tatto

)ç

38. Narcos Mendonça k

12. Aurelino de Andrade SC 39. Mario Roda
3Ç

13.'Francisco Santos Batista Fo. ,"'-- 48. Mauricio Faria :k

14. Bruno Feder
)ç

41. Nelson Guerra -/

15.	 Armelindo Passoni /\ 42. Osvaldo Giannotti )ç

16. Devanir Ribeiro -N/ 43. Osvaldo Sanches Y

17. (der Jofre )( 44. Paulo Kobagashi )('

llidson Falanga N' 45. Roberto Tripoli ,!------

19. Fausto Tomaz de Lima SÇ 46. Tereza Cristina S. lajolo 3(-

28. Fermino Fechio .k 47. Terezinha Martins 3(

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias d5(

22. Geraldo Blota .)Ç 49. Ushitaro Kamia	 LICENCIADC .,/--------

23. Gilberto Nascimento X 51. Valfredo Ferreira Silva 3(
24. Guilherme Gianetti 3r 51. Vital Nolasco k.
25. Henrique Pacheco )1/4/ 52. Walter Abrahão )ç

26. Irede Cardoso ki'
53.	 GilSG1 Almeida Barreto x:

27. italo Cardoso
..,	 o k

Át

- PilWaT
0,1	 12_.

VOTARAM "SIM":	 Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	  Srs. Vereadores

ABSTENÇüES: 	  Srs. Vereadores
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ASSESSORIA T•CNICA A MCSA~ 	 "D	 ---
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 ‘, -Nb.

...... yrnan emak.naLai UR rerw^~
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 ?‘, 	 hrzw;r/ 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

O ORDIWRIA
,-.2q(39f:) SESSAO

	

	 REALIZADA EM lY DE  &i.e	 44(--1DE 19?2
EXTRAORDMIA L.

VEREADORES
VO OU

O

11

VEREADORES
VOTOU

NSIÃON
ABSTENÇÃ

UM MO,
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo k' 78. Jamil Achóa .AÇ

2. Albertino Nobre )ç 29. João Carlos Alves )(

3. Alex Freu4 Netto 5( 38. Jooji Nato e\

4. Alfredo Kartins >ç 31. José F. do Nascimento -k

5. Aluir Guimarães 5( 32. José Viviani Ferraz 3(

6. ftdrade Figueira 5(
33. Juarez Soares

.../"-------

7. António Carlos Caruso N(' 34. Jucelino Silva Neto

qmpntonio José S. FoABIRO-OIRO) 5( 35. Júlio Cesar Filho ,k

9. António Sampaio 36. Lídia Correa ›.S.

10. Arnaldo de Abreu Madeira 3( 37. Luiz Carlos Moura 410.--iu-

11. Arselino Tatto J. Marcos Mendonça Ar

12. Aurelino de Andrade k 39. Kari° Roda

13.	 Francisco Santos Batista Fo. )( 48. Mauricio Faria ‘k

14. Bruno Feder	 . 41. Nelson Guerra

15.	 Armelindó Passoni ')(/ 42. Osvaldo Giannotti X

16. Devanir Ribeiro K, 43. Osvaldo Sanches ‘k'

17. (der Jofre 3( 44. Paulo Kobagashi X

1•dSon Falanga 45. Roberto Tr(poli 44-P----"

19. Fausto Tomaz de Lima
)( 46. Tereza Cristina S. Lajolo .k

70. Fermino Fechio 3( 47. Terezinha Martins 3('

21. Gabriel Ortega a‘iftyv 48. Tita Dias I('

22. Geraldo Blota X. 49. Ushitaro Kamia	 MCIENC:IAD

23. Gilberto Nascimento ›Ç 58. Valfredo Ferreira Silva A-
24. Guilherme Gianetti 5( 51. Vital Nolasco -)..ç

25. Henrique Pacheco >ç 52. Walter Abrahão X

26. Irede Cardoso „/------
53.	 Gilson Alneida Barreto 3(

27. italo Cardoso
,"_...../.

VOTARAM "SIM":  ral Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO":  13  Srs. Vereadores
ARSTENWiES: 	 Srs. Vereadores



ASSESSORIA TÉCNICA DA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	 R

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	
O ORDIMMIA

2Mf SESSAOREALIZADA EM.0,  DE 	 DE 1912,

24 01f	 (20 EXTRACIRDWRIA

VEREADORES
U0 OU

VEREADORES
VO OU

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo

/ri"
7d. Jamil Achóa

2. Albertino Nobre
1

29. João Carlos Alves

3. Alex Freua Netto X 33. Jooji Rato

4. Alfredo Kartins
1\/1/

31. José F. do Nascimento /k/
5. Alnir Guimarães 'S 32. José Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira , 33 Juarez Soares

7. Anitinio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto "X .

"Mordo  Jos6 S. Fo.(BIRO-BIRO) ;I( 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio 36. Lídia Correa

10. Arnaldo de Abreu Madeira '\/
37. Luiz Carlos Moura

---'------

11. Arselino Tatto iÇ 38. Marcos Mendonça •k
12. Aurelino de Andrade ir 39. Mario Roda )(

13. 'Francisco Santos Batista Fo. 40. Mauricio Faria 3(

14. Bruno Feder À/ 41. Nelson Guerra A/

15.	 Arnelindo Passoni
I\/

42. Osvaldo Giannotti

16. Devir Ribeiro

)i

43. Osvaldo Sanches ir

17. Eder Jofre 44. Paulo Itobawsshi A/

Adson Falanga 3( 45. Roberto Tripoli

19. Fausto Tomaz de Lima 16. Tereza Cristina S. lajolo

A. Fermino Fechio Y 47. Terezinha Martins

21. Gabriel Ortega
/r X

48. Tifo Dias dki

22. Geraldo Blota X 49. Ushitaro Kamia	 LU:ENCIME

23. Gilberto Nascimento 4/ 50. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti .(/ 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco ,r 52. Walter Abrahão

26. Irede Cardoso
.

53.	 Gilson Alneida Barreto

27. ítalo Cardoso

%/ATARAM	 PP C TM" 2 1.V9i. 	 Qár.c -	 Vcirciarinirwan	 Ner.wá,frl'4/:.)
VOTARAM "NA0":	 /  Srs. Vereadores

ABSTENÇBES: 	  Srs. Vereadores
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A Leg.3.- Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria hoje realizada(2499), foi

APROVADO em segunda discussão o presente Projeto de Lei, que

assim se encontra em termos de ser remetido a sanção.

29/12/92.

1017 Ar.EIANE CARVALEV

kzRaGar Ir krtite ter, (ti .-

N T

•

CI5D. 023

~(3~9'	 de 19 fe 23- /2 7? (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 3/2

-Papel para Informação, rubricado como folha n9



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia auten-

tica, providenciar registro e carta de lei.

30-12-92

•
Vwzolf

M••	 '„r,

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

30-12-92

-"ATO
• Assistente de Administraçã

SEGUE  '72 -	 juntado  f	 inesja data, 	 documento  I-  e papel para Informação, rubricado ...J.'

sob tolha..)" 	 n2 f" 

Em  Odi, a/ 17L

(a)



Folha No	 do proc

No	 19,1

O funcionàrio

g7d;
São Paulo, 3,Q de dezembro de 1992.

,

.DT7-LEG3
(lFICIO-N.300454/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a . Vossa Excelência cópia autêntica da lei
decretada pela Câmara em sessão de 29 de dezembro do corrente rela-
tiva ao Projeto de Lei n2 338/92 de autoria desse Executivo - conce-
dendo isenção e desconto do Imposto Territorial Urbano incidente so-
bre imóveis situados em 4rea de Proteção aos Mananciais, e dando ou-
tras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-
çau.

PAULQ>KDBAYASHI
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Di g níssima Prefeita do Município de São Paulo.

•

•

MAL
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Folha N o 40 do proc
No .Mr d e 19 ÃZ
O Istorj.Qoario 	 -

DT7-LEG3
•

:OFICIO N.300454/92

45-7,4~410	

-

rio.Eu, Marcos Antot	 Leóüid,.,s

Oficial	 slativo
Oficial Legislativo, padrão II

----Cópia autêntica. LEI_RECRETADA_NA_$EaUD_DE 	 W	 DE

DEZEMDRO_DE_1292. Çápia extraída de fls. n2 02/03 do Processo

n2 338/92. (PROJETO DE LEI N2 338/92). Concede isenção e des-

conto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis

situados em 4rea de Proteção aos Mananciais, e dá outras pro-

vidncias. A CÃMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta: Art. 12 -

Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano inciden-

te sobre a excesso de área, conforme considerado no artigo 92

da Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a imó-

veis situados na 4rea de Proteção aos Mananciais, definida

nas Leis Estaduais n2 898, de 18 de dezembro de 1975 e 112

1.172, de 17 de novembro de 1976. Art. 22 - Fica concedido

desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial

Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construí-

dos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei n2

6.989, de 29 de dezembro de 1966, localizados na 4rea de Pro-

teção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n2 898, de

18 de dezembro de 1975 e n2 1.172, de 17 de novembro de 1976.

Art. 32 - Os benefícios concedidos nos termos desta lei não

exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigaaes aces-

sórias a que estão sujeitos. Art. 42 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

de 12 de janeiro de 1,93, revogadas as disposiaes em contrá-



Was>mtwa

4

o y 41411paro	 e	 Registro	 de	 Documentog

NM-3-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

ATO

Assijeltrnwstraçãocompetente n2 44 e datilografei. Eu,	 As-

sistente de Administração, padrão "NM-2-B" a conferi. São

Paulo, 30 de dezembro de 1992. Chefe da Seção Técnica de Pre-

slativos,

Senk Wf VerZollã 	—
LEILA XAVIER MACHADO	 Lii r

Chefe	 Tnc 1V	 Diretor Térmico de Dept.o.DT, 1,

tora do/Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo.-

>s
Paulo Kobuyashi
Geraldo Blota
José Guilherme Gianetti
Antonio Carlos Cai-uso
Albertino Nobre

MAL

•
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Folha N o

'o
do proc

f_de l9

LEI ng (//jef DE 31? DE 9f.crE#1,ta DE1577e

Concede isenção e desconto do Im-
posto Territorial Urbano inciden-
te sobre imóveis situados em 4rea
de Proteção aos Mananciais, e dá
outras providências.

Faço saber que a Ciar, em sessá"O de 257 de
dezembro de 15'092, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica concedida isenção do Imposto
Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme
considerado no artigo 99 da Lei n9 10.235, de 16 de dezembro de
1986, referente a imóveis situados na etirea de Proteção aos Ma-
nanciais, definida nas Leis Estaduais n2 898, de 18 de dezembro
de 1975 e n2 1.172, de 17 de novembro de 1976.

Art. 29 - Fica concedido desconto de 50%
(cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente
sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos
incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei n2 6.989, de 29 de dezem-
bro de 1966, localizados na 4rea de Proteção aos Mananciais, de-
finida nas Leis Estaduais n9 898, de 18 de dezembro de 1975 e n2
1.172, de 17 de . novembro de 1976.

Art. 32 - Os benefícios concedidos nos ter-
mos desta lei não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obripaçb'es acessórias a que estão sujeitos.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data



1 
Folha No	 J do proc
No	 .223.1._. de 29.76°

i O

•

de sm-A publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro
de 1993, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezem-
bro de 1992.

MAL
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CÂMARA MUNICIPAL . DE

São Paulo, 30	 de deZeír.b

—
Folha N o	 do proc.

No JJ/de 1972

g
de_ ag o n ar o
OP P 

de 19 92

. Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 454/92 de
n•n

.encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa .ao Projeto de	 Lei

n2 - 338/02 de autoria do Executivo.:

côo. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2....

do processo n2 	 de19.fe °e 9 / 	 (a)

Assistente de Adminiztração

LEI N9 11.338 , DE 30	 DE CHZU•IM DE 1992

Concede isenção e desconto do Imposto Ter-
ritorial Urbano incidente sobre imóveis si
tuados em Área de Proteção aos Mananciais,
e dê outras providencias:

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cemara Municipal, em sessão de 29 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica concedida isenção do Impos
to Territorial Urbano incidente sobre o excesso de erea,
conforme considerado no artigo 99 da Lei n9 10.235, de 16
de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na Área
de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9
898, de 28 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novem-
bro de 1976.

•	 -

Art. 29 - Fica concedido desconto de 501
(Cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano inci
dente sobre os terrenos considerados não construídos, nos
termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei n9 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, localizados na Área de Prote
ção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9 898,de.
18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novembro de
1976.

Art. 39 - Os benefícios concedidos nos
termos desta lei não exoneram os beneficierios do cumpri-
mento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 49 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de
janeizo de 1993, revogadas as disposições em contrerio.

-.-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 30 de dezembro
de 1992, 4399 da fundasen.de São Paulo.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secreterio
AMIR ANTONIO KHAIR, Secreterio das
Publicada na Secretaria do Governo
dezembro	 de 1992.

PEDRO BOHOMÓLETZ DE ABREU DALLARI,
Municipal

dos Negócios Jurídicos
Finanças
Municipal, em 30 de!

Secretêrio do Governo',

Publicado no DIARIO OFICIAL

/ 199,P 

pagina .49. 	 c

Conferido:_lita .
app

CÓD.. 023n	
.
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

08-01-03
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Chefe poção Tác*ca 1 tt/
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